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DESPACHO

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL/ DISPENSA DE LICITAÇÃO
ÓRGÃO INTERESSADO: Secretaria do Trabalho e Assistência Social

Ao Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de lcó

Em  cumprimento ao artigo 24, X,  da  Lei de Federal 8.666/93,  solicitamos que
se proceda com a avaliação de lmóvel Localizado no Sitio Malhada Vermelha,
S/N,  Distrito  de  lcozinho,  Para Atender Grupos  do  Serviço  de  Convivência  e
Fortalecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social do Município de lcó/Ce, a fim de verificar se este atende as finalidades
da  administração,  em  suas  condições  de  instalação  e  localização  e  preço
compatível com o valor de mercado.

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima.

Atenciosamente,

Icó, 03 de Janeiro de 2018.

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centio, lcó, Ceará, CEP 63.430000
CNPJ n.® 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508
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ESTADO D0 CEARA
PREFEITURA MUNIC!PAI DE ICÓ

"CIDADE FELIZ"

DECRETO NO.            -j   i-            /2017.

lcó - CE, 02 de Janeiro de 2017.

DELEGA      PODERES       PARA      ORDENADOR      DE

DESPESAS E ABOTA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A  PREFEÍTA  MUNICIPAL  DE  ICÓ(CE},  no  uso  das  atribuições  contidas  na  Lei
Orgânica do  Munici'pio,

CONSIDERANDO  a  necessidade  de  descentralizar  os  atos  administrativos  da

gestão  financeira  e  patrimonial  com  a  finalidade  de  por  as  decisões  administrativas
mais próximas dos fatos e da solução das necessidades das pessoas,

CONSIDERANDO  que  a  descentralização  das  decisões  administrativas  é  um

princípio de  caráter obrigatório previsto em  leglslação, com a finalidade de tornar as
decisões  administrativas  mais céleres  na  solução dos problemas ligados ao  interesse

público ou da coletividade,

CONSIDERAND0 a determinação de que se contém o parágrafo 2®, Do artigo 41
da carta Constitucional do Estado do Ceará,

DECRETA:

Artigo  1®. - DELEGA a Senhor(a}  Maria  do Socorro  Lira,  poderes para,  a  partir
da data deste decreto, exercer as funções de ordenadora de despesas, no ãmbito da
Unidade Gestora SECRETARIA ML"ICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL abrang€ndo todas
as  suas  unidades  orçamentárias  vjn€ulada§:  Secretaria  Municipal  de  Assistência
Soclal,  Fundo  Municipal  de  As§istênciai  Socia],  Fundo  Ivlunicipal  de  Habitaçã®  de
lnteresse  Socjal  e  FL]ndo  Municipal  dos  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente,
desempenhando todos os atos, dos quais resultem emissão de empenho, autorização
de pagamento, suprimento ou dispêndios de recursos do município, e os demais atos
necessários à fiel execução dos atos objeto da delegação, incluindo-se, os poderes para
celebrar  contratos,  convênios,  ajustes,  acordos  e  outros  instrumentos  congêneres,

Pelos  quais este(a) responda, observadas as exigências  legais, ficando o(a)  mesmo{a)
obrigado(a) a apresentação da prestação de contas de gestão de sua responsabilidade,

PREFEITURA IVIUNICIPAL DE ICÓ
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO, 2131, CENTRO, lcó-CE, CEP: 63430Ü00

TELEFONE: {88) 3561-1508 / í88) 35614261 -CNPJ: 07.669,682/0001-79                    ,    \\
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÕ

"CIDADE FELIZ"

perante  o  Tribunal  de  Contas  dos  Munici`pios  na  forma  da  legislação  pertinente  e,
igualmente, sujeito a tomada de contas realizadas pelas auditorias de controle interno
ou  pelas realizadas pelo c®ntrole externo, quando ajuizadas necessárias, pe]os órgãos
competentes.

Artigo 2®. -Todos os atos administrativos de gestão orçamentária, financeira e

Patrimonial praticados pelo(a) ordenador(a) de despÊsa, em cumprimento a delegação
de poderes, objeto deste decreto, deverão ser realizados por força de documento que
comprove,  devidamente,  a  operação  transacionada  e  registrados  na  contabilidade
mediante a classificação na conta adequada.

Artigo  3®.  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  nesta  data,  revogando  todas  as
disposições em contrário.

PALÁCIO  DA ALFORRIA, S€de da Prefeitura de lcó |CE), em 02 de Janeiro de

ANAUíi;¥E*i:;';;^:OriRE,ANUNES

Prefeita Municipal

2017.

PREFErruRA MUNlapAL DE lcõ
AVENIDA ILÍDIO SAMPAIO, 2131, CENTRO, lcó-CE, CEP: 63430000

TELEFONE: (88) 3561~1508 / (88) 35614261 -CNPJ: 07.669.682/0001-79



DESPACHO / AUTORIZAÇÃO

A Comissão de Licitação,

Assunto: lnstauração de processo de dispensa de licitação

FUNDAMENTO: An. 24,  inc. X da Lei 8.666/93.

OBJETO:   Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vermelha,   S/N,
Distrito   de   lcozinho,   Para   Atender   Grupos   do   Serviço   de   Convivência   e
Fortalecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social do Município de lcó/Ce.

Em atenção às informações contidas no Projeto Básico apenso que
reporta-se ao objeto acima qualificado, AUTORIZO a instrução processual com
vistas  a  formalização  do  processo  de  dispensa  de  licitação,     devendo  ser
observada a legislação pertinente à matéria, confome anexo.

Neste ensejo,  DECLAR0 no que couber,  para os efeitos do inciso 11
do  artigo  16  da  Lei  Complementar  n°  101/2000  -  Lei  de  Responsabilidade
Fiscal,  que a despesa com  objeto alhures,  possui  adequação  orçamentária e
financeira  com  a  Lei  Orçamentária Anual  (LOA)  e  compatibilidade  com  Plano
Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Recomendo submeter o processo para análise e emissão de parecer
da Procuradoria Jurídica quanto à fomação do processo e suas minutas.

Cumpra-se.
lcó -CE,18 de janeiro de 2018.

Maria do Socorro Lira
Ordenadora de Despesas da Secretaria do Trabalho e Assistência Social

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, leó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508
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Origem: Secretaria Municipal do Trabalho e Assistência Social

Objeto:  Locação  do  imóvel  localizado  no  Sitio  Malhada,  S/N  Distrito  de  lcozinho  nesta
cidade   de   lcó-CE,    com   objetivo   de   atender   Grupos   do    Serviço    de   Convivência   e
Fortalecimento  de  Vínculos, junto  a  Secretaria do Trabalho  E Assistência Social  de  lcó-CE,
sendo  esse  vistoriado  por  laudo  de  avaliação  técnica  do  imóvel  por  engenheiro  oficial  do
município ao qual comprova que o imóvel está sob condições adequadas para a realização das
atividades contando com estrutura fisica, água tratada, sistema de saneamento básico, energia
elétrica, e com valor mensal de  locação de 318,00 (Trezentos e dezoito   reais) somando um
total  de  R$  3.816,00  (  Três  mil  e  oitocentos  e  dezesseis  reais)  mantendo  se  na  média  de

preço confome laudo .
FONTE   DE   PAGAMENTO:   FMAS   (FUNDO   MUNICIPAL   DE   ASSISTENCIA
SOCIAL>                                             ao q s

Justiricativa:
Tendo  em  vista a necessidade  de  instalação  do  Serviço  de  Convivência e  Fortalecimento  de
Vínculos,  surgiu a  necessidade  da locação  do  imóvel.  Assim,  o  imóvel  acima descrito  foi  o

que  Secretaria  de  Assistência  Social, julga melhor atender tais  necessidades,  pois  possui  as
características  necessárias  para a  instalação,  com  espaço  suficiente  para  instalar  realizar  as
atividades   dos   serviços   e   garantir  o   cumprimento   da  politica   socioassistencal.   Por   isso

passamos a explicar os detalhes da contração, apresentando a fundamentação para dispensa de
licitação confome descrito na Lei 8.666/93 no  art. 24, inciso X.

Encaminhe a solicitação ao setor de coleta de preços para as medidas necessárias.
Icó,  ÍÍ  de Janeiro de  2018

0  setor  de  Coleta  de  preços,  consultando  os  fomecedores,  informa  que  o  valor  médio

::tiRmsad;PsmLat:€:isiçãodosprodutos/Sewiçosacimadescritos,conformecotação

Encaminho a presente solicitação à contabilidade para análise

em anexo é

Chefe o Setor

CEP: 63.430-000 /  CNPJ:  14.126956/000149
Fone: (88) 3561-2607
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Em análise a intenção de despesa solicitada, atestamos a existência de saldo orçamentário
Suficiente / (     ) insuficiente, na seguinte classificação;

AçãM'rojeto ÉM  ANExtÉP     E,emen,o: Saldo:

Tendo o presente cumprido as formalidades legais, encaminho ao setor:

(     ) Licitação, para realização do certame;

(    )Contábil, para realização do empenho;

Controladoria

Rua Francisco Maciel, S/N, Centro. Icó-Ce
CEP:  63.430-000 /   CNPJ:  14.126956/000149

Fone:  (88) 3561-2607
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erlel
Esta é a segunda via de

DEZ/2017
Utilize o  n° abaixo sempre
que entrar em contato conosco

4186583

Nota Fiscal -Conta de Energía Elótrica Grupo 8 | Sórl® 8-4 | N°   505529438
Companlila Energótica do C®ará
Ftua  Padrevaldevino.150 | CEP 60135 040 |  Foítal®za  CE
CNPJ  07.O¢7.251moo1-70 | CGF 06.105.848-3

Rota    33 018002 03 0115300                                          Medidor
Nome   FRANCISCO CArTANO VENCERUU                    1531580

Endereço Postal

ATarifa  ScH:i@l  de  Energia  Elétrica
toi criada  pela Lei n°  10.438 de

26 de abril dó 2002

Poste
0000 0

End. da  unidade        sT MALHADA oo000 DIST ICOZINHO IC0 63430000
Consumidora

RG / CPF / CNPJ          118.448.538-02                               CGF

Classe             04-RURAL,  MONOFASICA,  BAIXA RENDA

EHEEãffiíÊÊiÊ:ãEãiíiÊÊÉi:ÍÊâíüÉÃü`E~N^tó\D~o'v-eoNsuMo

iconsumo':;h'|

Fator de Potência

Leitura Atusl

FP           7666i
Loitura Ant©rior

7653

rns":

Constonto

üE2E!iftiiãÉiÉiffiÊÊi&Íià                       àhYtidade  ® Tan.fa   e   vaior (F`S)

•UTROS PAGAMENTOS
SALDO PARA PAGAMENTO FUTURO

SEGURO RESIDENCIAl 3  +1
COB. SALDO FATURA ANTEIUOR

ADICIONAL BANDEIRA VERMELHA MES ( R$ 1,17 )

ffiEHiãEHÊãÊüiiÊÊÊiLÃÍÉ=Édi§§_Õ-Es.D_E.Co2(kgíkwh)
Compense siias emissões pelo coÍ`sumo de enerola elótrica.
Emitido kg (C02) Compensado kg (COz)

Consumo lncl`

;nc'i

0

Consumo Faturado

30

BEi©EiTmA.``.` . Í.:`:;.
Data do Emlssão/
AprBsentação

18/01/2018

Píev. Próxima
Loitura

18/01/2018

EEEEEEÉTÊÉ9ibÁÁP+EONTROLEFiscAL
2E13.5086A39D.9249.3919.7284AD23.70C5

EãriÉãiõãããÊÉffié
Base ds Cálculo (RS)

•33,23                                 IS ENTO

4,82
16,7¢

Ecológica(%Cozt

autenticação mecânica cliento

Alíquota Valor do lmposto

üãffi§jÊffÉl;.ÉÕLVA_L.oFtDEcoNsuMo

tiHHFü~E:õüãLTÕÀbÊbõFOFZNEciMENTo
Voja a legenda noveísodesta conta.       CM:  4,73
Conjunto   ICO

Môs      OUT/    2017

Padrào lndividual

D'C  (h)

FIC (un)

DMIC  (h)

puraçáo lndividual

42,92 4,41

Ic-

N°do cliente:                4i86583-9        N°da  Nota Fiscal:   5o5529438       Total a pagar (RS):   o,oo
Data de Emissão:          o8/oi/2ois    Referência:        DEz/2oi7                   N° de controle:

FATURA PAGA,  NÃO RECEBER



Nota  Fiscal -Conta de En©rgia  Elótrlca Griipo 8 | Sóri©  8-4 |  N°   505529445
Companhia Energética do Coará
Rua Padre Vald©vino.150 | CEP 60135 040 | Foítaleza CE
CNPJ 07.047.251/0001-70 | CGF 06.105,848€

Esta é a segunda via de

DEZ/2017
Utilize o  n° abaixo sempío
qu® entrar ©m contato conosco

Rota    33 018002 03 0117300                                           Medidor
Nome   FRANCISCO CArTANO VENCERLAU                    6258222

Endereço Postal

ATarifa  Social de  Energia Elétrica
füi criada pela Lei na 10.438 d©

26 de abr'il de 2002

Poste
0000  832N

End.  da  unidade        sT MALHADA00028 00028  DISTICOZINHO IC0  63430000
Consumidora

RG / CPF / CNPJ          118.448.538-02                                CGF

Classe             o4-RURAL,  MONOFASICA,  BA]XA  RENDA

Leitura Atual

FP            1105

OUTROS PAGAMENTOS
SALt)O PARA PAGAMENTO FUTURO

MULTA  MORATORIA

ADICIONAL BANDEIRA VERMELHA MES  (  R$  2,41  )

Leitu ra Anterior

1043

Compons© suas emissõeg pelo corisumo de energia elótrica.
Emitido kg (COz) Compenssdo kg (COz)

Constante Consumo (kwh)

Õ   Valor|RS)

Fator de Potência

Consiimo lncl

Data do Emis§ào/
Apro8®ntação

18/01/2018

0

Consumo Faiii rsdo

62

Prev.  Próxima
Leitura

18/01/2018

OLE FISCAL

29D1.CE64.9BC1.F743,87E2.A7B1.107D.2C9D

Ba§e de Cálculo  (RS)
•2¢,S5                                 IS ENTO

OA3

Consciõncia Eeológica(%Co2)

autentic£ção mecânica cliente

Alíquota Valoí do lmposto

CONSUMO

FORNECIMENTO
Veja a leg©nda noversodesiaconta.       CM:   9,61
Conjunto   ICO

Môs      OUT/    2017

Padrão lndividual

DIC  (h)

FIC  (un)

DMIC (h)

Mensal
10,73

7,67
5'78

pursçõo lndividual

42,921,24

ffiffiÊffiÀgggü§.u_MQJú,timosl2meses)

I cffiJm

N°do cliente:                7575235-2        N°da Nota Fiscal:   505529445       Total a pagar(RS):    o,oo
Data de Emissão:          o8/oi/2ois     Referência:        DEz/2oi7                   N° de controle:

FATURA PAGA,  NÃO  RECEBER



DECLAFLAÇÃO

Eu  FRANCISCO  CAITANO  VENCERLAU,  brasileiro,   inscritos  sob  o

CPF  de  N°   118.448.538-02  e  RG:  2008180982-9  residente  e  domiciliado

no Sitio Malhada, distrito de lcozinho -Icó-ce, declaro para os devidos fins

que sou portador e titular do imóvel localizado no Sitio Malhada, distrito de

Icozinho Sm.

ICO-CE  10 DE MARÇO DE 2017

:> F íi \:|i7C í `\ tf   ,` 0  ; r.„. |7„   V; t7 L J ç'Lt>,LJ

FRANCISCO CAITANO VENCERLAU



08/01/2018 Emissão de 2a via de Certidão

BRASIL                 Acesso à informação                                                        Participe           Serviços           Legislação           Canais

Recefta Fed"l

MINISTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorja-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS  FEDERAIS  E À DÍVIDA ATIVA
DA  UNIÃO

Nome:  FRANCISCO CAITANO VENCERLAU
CPF:  118.448.538-02

Ressalvado    o    direito    de    a    Fazenda    Nacional    cobrar    e    inscrever    quaisquer    dívidas    de
responsabilidade do sujeito  passivo acima  identificado que vierem  a  ser apuradas,  é certificado que
não constam pendências em seu  nome,  relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da   Receita   Federal   do   Brasil   (RFB)   e   a   inscrições   em   Dívida   Ativa   da   União   (DAU)   junto   à
Procuradoria-Geral da Fazenda  Nacional (PGFN).

Esta  certidão  se  refere  à  situação  do  sujeito  passivo  no  âmbito  da  RFB  e  da  PGFN  e  abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo Único do art.11  da  Lei  n°
8.212,  de 24 de julho de  1991.

A  aceitação  desta  ceftidão  está  condicionada  à  verificação  de  sua  autenticidade  na  lnternet,  nos
endereços <http://rib.gov. br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Cenidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN  n° 1.751,  de 2/10/2014.
Emitida às 08:59:23 do dia 09/08/2017 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/02/2018.
Código de controle da ceriidão: 3A88.7F4E.30D2.A4C5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta Preparar  página
para  impressào

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntasegvia/Resultadosegvia.asp?Origem=1 &llpo=2&Nl=11844853802...        1/1



Página   1   de  1

PODER   úUDICIÁRIO
ÜUSTIÇA   DO   TRABALHO

CERTIDÃO   NEGATIVA   DE   DÉBITOS   TRABALHISTAS

Nome :    FRANCISCO   CAITANO   VENCERLAU
CPF:    118.448.538-02
Certidão  n°:    i42704igi/2018
Expedição:    04/Oi/20i8,    às   i6:08:42
Validade:   02/07/2018   -180   (cento  e  oitenta)   dias,   contados  da  data
de  sua  expedição.

Certifica-se   que   FRANCISCO   CAITANO  VENCERLÀU,    inscrito(a)    no   CPF   sob
o    n°     118.448.538-02,     NÃO    CONSTÀ    do    Banco    Nacional    de    Devedores
Trabalhistas .
Certidão  emitida  com  base  no  art.   642-A  da   Consolidação  das  Leis   do
Trabalho,   acrescentado  pela  Lei  n°   12.440,   de   7   de   julho  de   2011,   e
na   Resolução  Administrativa   n°   i470/20ii   do   Tribunal   Superior   do
Trabalho,    de   24   de   agosto   de   2011.
Os   dados   constantes   desta   Certidão   são   de   responsabilidade   dos
Tribunais   do   Trabalho   e   estão   atualizados    até   2    (dois)    dias
anteriores   à   data   da   sua   expedição.
No  caso  de  pessoa  jurídica,   a  Certidão  atesta  a  empresa  em  relação
a  todos   os   seus   estabelecimentos,   agências  ou   filiais.
A   aceitação   desta   certidão   condiciona-se   à   verif icação   de   sua
autenticidade   no   portal   do   Tribunal    Superior   do   Trabalho   na
lnternet     (http://www.tst.jus.br).
Certidão  emitida  gratuitamente.

INFORMÀÇÃO   IMPORTANTE
Do   Banco   Nacional    de   Devedores   Trabalhistas    constam   os   dados
necessãrios   à   identificação   das   pessoas   naturais   e   jurídicas
inadimplentes   perante   a   Justiça   do   Trabalho   quanto   às   obrigações
estabelecidas   em  sentença  condenatória   transitada  em  julgado  ou  em
acordos   judiciais   trabalhistas,    inclusive   no   concernente   aos
recolhimentos    previdenciários,    a    honorários,    a    custas,     a
emolumentos   ou   a   recolhimentos   determinados   em  lei,.   ou  decorrentes
de   execução   de   acordos   f irmados   perante   o   Ministério   Público   do
Trabalho   ou   Comissão   de   Conciliação   Prévia.

Di~`vidas   e.   sugestões:    cndt(`i}tst.ius,.br



04/01 /2018 GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ SECRETARIA DA FAZENDA

L±

GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
NO 201800075795

Emitida para os efeitos da lnstrução Normativa NO 13  de 02/03/200i

IDENTIFICAÇÃO  DO(A)  REQUERENTE

Inscrição Estadual:
************************************************************

CNPJ  /  CPF:
118448538-02

~
RAZAO SOCIAL:
************************************************************

Ressalvado  o  direito  da  Fazenda  Estadual  de  inscrever  e  cobrar  as
dívidas  que  venham  a  ser  apuradas,  certifico,  para  fins  de  direito,
que  revendo os registros do Cadastro de lnadimplentes da  Fazenda
Pública  Estadual  - CADINE, verificou-se  nada  existir em  nome do(a)
requerente  acima  identificado(a)  até  a  presente  d.ata  e  horário,
para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM  04/01/18   ÀS  14:53:01
VÁLIDA ATÉ 05/03/2018

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via
lnternet, no endereço www.sefaz.ce.gov.br

e,

http://www.sefaz.ce.gov.br/content/aplicacao/internet/servicos_online/cenidao/emissao/certidao.asp?ca=AP6389858?8??88;3A7A783A58788%3...      1 /1
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LAUDO DE AVALIAÇÃO
DE IMÓVEL

À:

PREFEITURA MUNICIPAL    DE   ICÓ

CNPJ  : 07669682/0001/79

Em  visita  ao  dia  03  de  Janeiro  de  2018,   para  a  elaboração  do  Laudo
Técnico   de   Avaliação   de    lmóvel,    a   seguir   descrito,    após    realizarmos   os
necessários estudos, levantamentos e pesquisas, o resultado apresenta no

lnteressado:         Prefeitura   Municipal  de   lcó

CNPJ  : 07669682/0001-79

Objetivo:

lmóvel  :

Laudo de avaliação

Serviço de Convivência e Forialecimento de
Vínculos  -SCFV

Localização :         Sítio Malhada de lcozinho n°28

Área:                        EDIFICADA:  56,00   m2

Município:               ICÓ/CE

Valor  da
locação:

Mínimo:  280,00

Máximo : 400,00

INTRODUçÃO

0 lmóvel Avaliado está situado no Sítio   Malhada de lcozinho.  N°28

Sendo  esse  servido  por  infra-estrutura  de  pavimentação,  energia  elétrica,
água tratada, sistema de saneamento,.

CONSIDERACÕES PRELIMINARES:



1

VISTORIAS:

Ocupação do Solo:  0 imóvel atende as leis vigentes de uso e ocupação do
Solo do Municipio de  lcó.

0  imóvel  vistoriado,  está  situado  no  município  e  comarca  de  lcó,  estado
doceará/Brasil.

0 imóvel  possui médio estado de conservação,  com paredes em alvenaria
de tijolos comum,  piso cimentado e telhas de cerâmica.

Avaliacão De Precisão Nomal

DETALHAMENTO E COMPOSIÇÃO DO VALOR:

•     Valor da  Edfficação= 56,00 m2 x R$ 812,00= ........ R$ 45.472,00

TOTAL GERAL:  R$ 45.472,00

Neste nível de avaliação os elementos que contribuíram para formar

a convicção de valor, estão indicados de foma resumida, ou que, respeitando as
demais, atendendo apenas parcialmente aos requisitos das avaliações rigorosas.

Após    analise    e    processamento    dos    dados,    pesquisando    a
vizinhança  e junto  às  imobiliária  local,  cariório  local,  foi  feita  a  avaliação  levando-

se em consideração a infra€strutura, bem como a própria estrutura da edmcação,
concluímos que o valor total do  lmóvel é de  R$  45.472,00  ( quarenta e cinco

mil, quatrocentos e setenta e dois reais ).

lcó, CE -03 de Janeiro de 2018
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PROJETO BÁSICO

TITULO/OBJETO:     Locação    de     lmóvel     Localizado     no     Sitio     Malhada
Vermelha,S/N,Distrito   de   lcozinho,    Para   Atender   Grupos   do   Serviço   de
Convivência  e  Fortalecimento  de Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e
Assistência Social do Munioípio de lcó/Ce..

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria do Trabalho e Assistência Social

RESPONSÁVEL PELO PROJETO: Maria do Socorro Lira

FUNÇÃO: Ordenadora de Despesas da Secretaria do Trabalho e Assistência
Social

NATUREZA:    Processo   administrativo   de   contratação   direta   através   de
dispensa  de  licitação  amparada  no  An.  24,  inc.  X  da  Lei  8.666/93  e  suas
alterações posteriores.

APRESENTAÇÃO

Trata-se de projeto básico para subsidiar o processo de contratação
dos serviços inerentes ao objeto do presente temo, que suprirá as demandas
do   órgão   requisitante,   através  de  dispensa   de   licitação   nos   moldes   aqui
estabelecidos.

OBJETO

0  objeto  do  presente  termo  prevê  a  Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio
Malhada Vermelha,S/N,Distrito  de  lcozinho,  Para  Atender  Grupos  do  Serviço
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Junto a Secretaria do Trabalho e
Assistência Social do Município de lcó/Ce.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

0  Município  de  lcó,  não  dispõe  de  prédio  público  para  atender  o
objetivo   do   presente   documento,   assim,   tendo   em   vista   o   princípio   da
continuidade do serviço público, faz-se necessária a locação de um imóvel em

Rua llídio Sampajo, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430000
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561-1508



localização  e  com  estrutura  propícias  para  a  satisfação  da  necessidade  aqui
relatada.

DADOS DO IMOVEL E DO PROPRIETARIO

Localização do imóvel: Sitio Malhada Vemelha, s/n, lcó/CE
Área do imóvel: Edificada 56,00 m2.
Proprietário:  Francisco Caitano Vencerlau, poriador do RG n.° 2008180982-9,
inscrito  no  CPF  n.°  118.448.538-02,  residente  no  Sitio  Malhada Vermelha,  28,
]có - CE.

RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE

Quanto  à  razão  da  escolha  do  executante,  esclarecemos  que  foi
procedida  pesquisa  de  imóveis  disponíveis  para  locação  e  em  condições  de
atender as  necessidades  demandadas  pela Administração.  0  imóvel  que  se
pretende  locar  foi  vistoriado  pelo  engenheiro  oivil  do  município,  que  emitiu
parecer técnico de avaliação imobiliária, constatando que o mencionado imóvel
atende as  necessidades da Administração,  sendo este o único em  condições
de atender a demanda do objeto da contratação. Assim, conciliando a questão
da oferta do melhor preço e da adequação do imóvel aos objetivos pretendidos
pela  Administração,   a  escolha   recaiu   sobre   Francisco   Caitano  Vencerlau,
portador do RG n.° 2008180982-9,  inscrito no CPF n.° 118.448.538-02.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A definição com  relação ao valor se deu em função do comparativo
do valor proposto pelo proprietário do imóvel com o valor apontado através do
parecer   técnico    de    avaliação    imobiliária    do    engenheiro    da    prefeitura,
constatando a compatibilidade do preço aos parâmetros de mercado.  Face ao
exposto, a contratação pretendida terá valor mensal de R$ 318,00 (trezentos e
dezoito   reais),   periazendo   o   montante  global   de   R$   3.816,00   (três   mil
oitocentos dezesseis reais)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Dispensa de Licitação encontra-se fundamentada no ari. 24, inciso
X,  da  Lei  Federal n.° 8.666,  de 21  de junho de  1993,  alterada pela Lei  Federal
9.648, de 27 de maio de 1998, que permitem tal procedimento. Vejamos:

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
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CIDADE  FELIZ

Ari.  24.  É dispensável a licitação:

í..J
X -  para  a  compra  ou  locação  de  imóvel  destinado  ao  atendimento
das  finalidades  precípuas  da  administração,  cujas  necessidades  de
instalação  e  localização  condicionem  a  sua  escolha,  desde  que  o

preço  seja  compatível  com  o  valor  de  mercado,  segundo  avaliação
prévia;

DURAÇÃO CONTRATUAL

0  Contrato vigorará até 31  de  Dezembro de 2018,  contados a  partir
da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado a critério da Administração.

DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO:

Em   cumprimento   ao   Art.   7°,   §   2°,   inciso   111   da   Lei   Federal   n.°
8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,  foi  constatada  a  existência  de  crédito
orçamentário para a coberiura das despesas alusivas a esta contratação com a
utilização  de  recursos  oriundos  do  orçamento  vigente,  como  se  vê:  Dotação
Orçamentária 20.20.08.244.0137.2.098 e Elemento de Despesas 3.3.90.36.00

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

As    questões     porventura    oriundas    das     interpretações    deste
instrumento    que    não    possam    ser    resolvidas    administrativamente    serão
dirimidas pelo foro da Comarca de lcó.

ANEXOS:

1.   Laudo de avaliação imobiliária;
2.   Documentos do locador;
3.   Minuta do contrato.

Maria do
Ordenadora de Despesas da Secr

lcó-CE,18 de janeiro de 2018.

ro Lira
a do Trabalho e Assistência Social
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ANEXO 1
lvllNUTA DE CONTIUTO

TERMO   DE   CONTIUTO
FAZEM  0  MUNICÍPIO  DE
ATRAVÉS                  DA

QUE   ENTRE   Sl

SECRETARIA
COM  A  EMPRESA
PARA  0  FIM  QUE

CONTIUTo No

0  Município  de

A SEGUIR SE DECLAfu:

pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  com  sede  na
.        inscrito       no       CN PJ/M F        sob       o        no

Secretaria
neste ato  representado  pelo(a)  Ordenadora(a)  de  Despesas da

Sr(a).
doravante      denominado      de      CONTRATANTE

Com

do     CPF     no
representada  por

e,      do      outro      lado,
endereço

inscrita       no       CN PJ

a     empresa
na

sob       o       no
portador  (a)

ao    fim    assinado,     doravante    denominada    de
CONTRATADA,      de     acordo     com     o      Processo     de      Dispensa     de      Licitaçâo     n°

em confomidade com o que preceitua a Lei Federal n.° 8.666/93, de 21
de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas
e às cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEllu -DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1-Processo de Dispensa de Licitação, de acordo com o art. 24,  inciso X, e o parágrafo único,
do  art.  26,  da  Lei  n.°  8666/93  e  suas  alterações  posteriores  devidamente  ratificado  pelo(a)
Ordenadora(a)  de  Despesas  da  Secretaria acima  indicado  e,
ainda na Lei 8.245,  de 18 de outubro de 1991  (Lei do lnquilinato).

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1-  0  presente  contrato  tem  por  objeto  a  Locação  de  imóvel  para  o  funcionamento  do
junto a Secretaria de

2.2-0 imóvel está localizado na
de lcó -CE.

CLAÚSULA TERCEllu - DO VALOR

3.1-0 valor da presente despesa é de RS _ (-, para o período da duração contratual
indicado, que representa o aluguel mensal de RS _ (_).

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTFUTANTE

4.1-A CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao(à) CONTRATADO(A) todas as condições

::::::â:;a:sâ3e,:'ceen: L:T TQP:i.Tâ:;g3 :assua:bar,itge:ã:::s :::toeTieo::es:   do  Termo   Contratual ,
4.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
4.3-   Comunicar  ao(à)   CONTRATADO(A)   toda   e   qualquer  ocorrência   relacionada   com   a
execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que exigirem providências corretivas;
4.4- Providenciar os pagamentos ao(à) CONTRATADO(A),  à vista das  Notas  Fiscais /Faturas
devidamente atestadas pelo Órgão contratante, conforme o acordado.
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4.5-A CONTRATANTE (LOCATÁRIO(A)) obriga-se a permitir vistoria do imóvel ora locado,  por
preposto  ou  pessoa  autorizada  pelo(a)  Contratado(a)  (LOCADOR),  sempre  e  quando  este
achar conveniente e oportuno, mediante combinação prévia de dia e hora.
4.6-A CONTRATANTE recebe o imóvel em perfeito estado de uso e conservaçáo, em todas as
suas instalações,  comprometendo-se a entregá-lo,  finda a locação,  em condições iguais e de
uso imediato, sob pena de responder pelos prejuízos apurados.
4.7-A CONTRATANTE se obriga a pagar todas as despesas de água, esgoto, energia elétrica
que recaiam sobre o imóvel.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTIUTADA

5.1-Executar o objeto do Contrato, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta apresentada.
5.2-   Manter   durante   toda   a   duração   do   contrato,   compatibilidade   com   as   obrigações
assumidas, todas as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na contratação;
5.3-  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou  irregularidades  apontadas  pela
CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do objeto contratual;
5.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por
ineficiência   ou   irregularidade   na   execução   do   objeto   contratual,   inclusive,   respondendo
pecuniariamente;
5.5-As despesas com lpTU caberão da por conta da Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1-0 contrato terá o prazo de vigência até 31  de Dezembro de 2018, contados a partir da data
de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos prazos e fomas previstos na lei de licitações.
6.2-  0  objeto  do  referido  contrato  será  recebido  pelo  liquidante  da  respectiva  Secretaria,
mediante   a   apresentação   dos   respectivos   recibos   (em   duas   vias),   fatura   e   nota   fiscal
correspondente.

CLAÚSULA SÉTIMA -DAS CONDlçõES DE PAGAMENTO

7.1-  Os  pagamentos  serão  realizados  mediante  a  apresentação  da  Nota  Fiscal  e  Fatura
correspondente.  A  Fatura  deverá  ser aprovada,  obrigatoriamente,  pelo  órgão  Contratante do
Município, que atestará a execução do objeto contratado;

7.2-Caso a fatura seja aprovado pelo Órgão Contratante, o pagamento será efetuado até o 30°
(trigésimo) dia após o protocolo da Fatura pelo(a) CONTRATADO(A).

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8.1-As  despesas  decorrentes  da  contratação  correrão  por conta,  dos  recursos  oriundos  do
orçamento     vigente     na     seguinte     classificação     orçamentária:     Dotação     Orçamentária

e Dotação Orçamentária

CLAUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇ0

9.1-0  valor do aluguel  poderá  ser reajustado a  cada  período  anual  ou  fração  com  base  no
Índice  geral  de  preços  lGPM  -FGV ou  outro  que venha  a  substituí-lo,  ora  pactuado,  sempre
aplicando sobre o aluguel corrigido.

CLAÚSULA DÉCIMA -DAS ALTERAçÕES CONTIUTUAIS

Rua lIídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430J}OO
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508



10.1-  0  presente  contrato  poderá  ser  alterado,  nos  casos  previstos  no  artigo  65  da  Lei  n.°
8.666/93, desde que haja interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação
das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIFU - DAS SANÇÕES ADMINISTFUTIVAS

11.1  Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a
Administração poderá aplicar LOCADOR, as seguintes sanções:
• Adveriência;
-Multa;
-  Suspensão  temporária  de  parlicipações  em  licitações  promovidas  com  o  CONTRATANTE,
impedimento de contratar com o mesmo, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
- Declaração de  inidoneidade  para licitar ou contratar com a Administração  Pública,  enquanto

perdurarem os motivos da puniçáo, ou até que seja promovida a reabilitação,  perante a própria
autoridade que aplicou penalidade;
11.2. A multa prevista acima será a seguinte:
-Até  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total  contratado,  no  caso  de  sua  não  realização  e/ou
descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;
11.3.  As sanções previstas nos itens acima poderão ser aplicadas cumulativamente,  facultada
a defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis;
11.4. 0 valor da multa aplicada deverá ser recolhida como renda para o Município,  no prazo de
05  (cinco)  dias  úteis  a  contar da data da  notificação,  podendo  o  CONTRATANTE,  para  isso,
descontá-la das faturas por ocasião do pagamento, se julgar conveniente;
11.5.  0  pagamento da  multa  não eximirá a  CONTRATADA de corrigir as  irregularidades que
deram üusa à penalidade;
11.6.    0   CONTRATANTE   deverá   notificar   a   CONTRATADA,    por   escrito,    de   qualquer
anormalidade  constatada  durante  a  prestação  dos  serviços,  para  adoção  das  providências
cabíveis;
11.7. As penalidades somente serão relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as
justificadas   só   serão   aceitas   por   escrito,   fundamentadas   em   fatos   reais   e   facilmente
comprováveis,   a   critério   da   autoridade   competente   do   CONTRATANTE,   e   desde   que
fomuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA - DA RESCISÃ0

12.1 - A rescisão contratual poderá ser:
a)  Determinada  por ato  unilateral  e  escrito  da  CONTRATANTE,  nos  casos  enumerados  nos
incisos 1 a XIl do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b)  Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  mediante  autorização  escrita  e  fundamentada  da
autoridade competente, reduzida a temo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.2-Em  caso de  rescisão prevista  nos incisos Xll  e Xvll  do art.  78 da  Lei  n° 8.666/93,  sem
que   haja   culpa   do   CONTRATADO,   será   esta   ressarcida   dos   prejuízos   regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-  A  rescisão  contratual  de  que  trata  o  inciso  1  do  art.  78  acarreta  as  consequências
previstas no art. 80,  incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

:#aiuEd:à:a,c::traáosofi=eredsec::g::;rfaeçãp::nsoe:irãi::,àndLeopêAdTeÁni:odetei#earpd:í:#ooáu€icáa[uoeur
indenização  ou  multa,   seja  a  qual  título  for,   ressalvadas  ao  LOCATÁRIO  tão  somente  a
faculdade   de   haver  do   poder  desapropriante   ou   a   quem   de   direito,   a   indenização   em
porventura tenha direito;
12.5-  0  LOCADOR  em  caso  de  rescisão  administrativa  unilateral  reconhece  os  direitos  da
CONTRATANTE, em aplicar as sanções previstas neste contrato, observando os art. 77, 78, e
79 da Lei Federal N.° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉcllvIA-TERCEIFU - DAS DISPOSICOES FINAIS
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13.1-  Declaram  as  partes  que  este  Contrato  corresponde  à  manifestação  final,  completa  e
exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2-   Obrigação   do   contratado   de   manter,   durante   toda   a   execução   do   Contrato,   em
compatibilidade  com  as  obrigações  por  ele  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualififfição exigidas na contratação.
13.3-   Qualquer   modificação   ou   benfeitoria,   útil,   necessária,   voluptuária,   ou   construção,
dependerá de consentimento prévio  por escrito do(a) CONTRATADO(A).  Caso  seja  realizada
obra  pemanente à  revelia,  sob qualquer hipótese,  a  mesma  incorporar-se-á  ao  imóvel,  sem
obrigação  de  ressarcimento  por  parte  do  LOCADOR,  ou  direito  de  retenção  por  parte  da
CONTRATANTE,  ficando  ainda  a  CONTRATANTE  obrigada  a  retornar  o  imóvel  a  situação
anterior, se assim o desejar o(a) CONTRATADO(A).

CLÁUSULA DÉC"lA-QUARTA - DO FORO

14.1-Fica eleito o foro da Comarca de lcó, para conhecimento das questões relacionadas com
o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
E,   assim,   inteiramente  acordados  nas  cláusulas  e  condições  retro-estipuladas,   as  partes
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias,  para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos.

-Ce, _ de

CONTIUTANTE

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

de20

CONTFUTADA

Texto aprovado em:

11

Assessoria Ju rídica

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508



TERM0 DE AUTUACÃO

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 20.01.01/2018

OBJETO:   Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vemelha,   S/N,
Distrito   de   lcozinho,   Para   Atender   Grupos   do   Serviço   de   Convivência   e
Fortalecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social do Município de lcó/Ce .

Hoje,  nesta  cidade,  na  sala  da  Comissão  de  Licitação,  autuo  o

processo administrativo de dispensa de licitação n.° 20.01.01/2018, que adiante

se vê, do que, para constar, lavrei este temo.

lcó-CE,  18 de janeiro de 2018.

Rua lIídio Sampaio, n.° 2131, Centi.o, leó, Ceará, CEP 63.430Ú00
CNPJ n.® 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561-1508



Portaria n° 469/2017, de 22 d® maão de £&t/i7.

Ana  La'wB  Peixoto  Correia  Lima,  Preíe/.Ía
Municipal   de    lcó-Ce,    no    uso   de    suas
atribuições legais, e considerando o disposto
no  ari.  3°t  iriciso  IV.  §  1®  da  Lei  Federal  n°
10.520,  de  17 de ju]ho de 2002,  combinado
com a Lei Orgânica do Municipio,

RESOLVE:

Ar(*  1°  -  DESIGNAR  Comissão  Pei.manente  d®  Ljciüção,  para  atuar
nos  trabalhos  atinentes  às   licitações  na   modalidade  pregão,   de   interesse  da
Administração Pública Municipal, a saber:

1 -Pre3idente da Comissão Pei4manente de Licitação:
Claúdio Femeina dos Santos

11 -Membro da Comissão Permanente de Liciüção:
Pedro Euzebio Bonge§ Lima Silva.

111 -Membr® da Comissão P®rr-tiaL'i®m€ de Licitação:
Geinimara França Landim.

ALrt.  3°  -  A  investidura  dos  mermros  acima  designados  -  pnegoeiro  e
Comissão de Licitação - não excederá  a  01  (um) ano, vedada  a recondução dos
mesmos, na sua totalidade, para o período sub§eqüente.

ArL 4° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua assjnatu[a, surtindo
seus  efeitos  a  partir do  dia  22  de  maio  de  2017,  revogadas  as  disposições  em
contrário.

REGISTRESE, PUBLIGUE-SE, CUMPFUSE.

Paço da Prefeftura Municipal de lcó -Ceará.

`  -  .-__.`_-

Ana Lais PeÉ*Ôtk> C:®mo.iai Nunes
PREFEITA !b"NICIPAL

Rua llidia Sampaio, ri.° Z131, C,e,-f;S; -i6Ea6. Ceará, CEP CS.430000
CNPJ n.® 07.G69.68Ziü001 ~T9` `-. T®Iefone.. (8S} 35B1 -150e



CIDADE  FELIZ

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITACÃO N.° 20.01.01/2018

A  Comissão  de  Licitação  da  Prefeitura  Municipal  de  lcó,   no  uso  de  suas
atribuições,  vem  abrir  o  presente  processo  de  Dispensa  de  Licitação  para
Locação de lmóvel Localizado no Sitio Malhada Vermelha, S/N, Distrito de
lcozinho,    Para    Atender    Grupos    do    Serviço    de    Convivência    e
Fortalecimento de Vínculos, Junto a Secretaria do Trabalho e Assistência
Social  do Município de  lcó/Ce, em  confomidade com  as deteminações da
Ordenadora de  Despesa do órgão  requisitante,  cujos dados estão acostados,
donde se extrai o seguinte:

Passo a relatar,

0  gestor  deliberou   nos  autos  do  processo  de  dispensa  de  licitação  pela
contratação   do   objeto   em   deslinde,   destinado   a   atender  à   solicitação   e
justificativas constantes  no  Projeto  Básico apenso aos autos,  sugerindo que a
contratação ocorra por meio de Dispensa de Licitação, por se tratar da hipótese
prevista  no  Ari.   24,   inc.  X  da  lei  8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,
bastando para tanto a sua contratação imediata, observados os quesitos legais
para   o   procedimento   da   espécie,   elegendo   ali   o   executante   confome
justificativas e fundamentos em atenção à regra contida no parágrafo único do
ari. 26 do Diploma de Licitações.

É o sucinto reiatório.

Assim,  pelos  motivos  apresentados  e  com  base  na fundamentação  legal  ora
citada,  o gestor entendeu  restar comprovada a  legalidade na  contratação em
apreço,  abstendo-se esta  Comissão  de  Licitação,  obviamente,  da  apreciação
dos aspectos inerentes à conveniência e oporiunidade.

lcó-CE,18 de janeiro de 2018.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, loó, Ceará, CEP 63.430Ú00
CNPJ n.® 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561-1508



ÉFBÕMã
CIDADE FELIZ

A Assessoria Juridica,

Assunto:  consufta  nos termos do  inciso Vl e  parágrafo  único do ariigo  38 da
Lei N.o 8.666m3.

Senhor(a) Assessor(a),

Em atenção à regra contida no parágrafo único do ariigo 38 da Lei
N.° 8.666m3,  encaminho,  para  PARECER dessa dik5ta Assessoria Jurídica,  o
processo de disDensa de licitacão n.° 20,01.01#018 e anexos, com fulcro no
Art. 24, inc. X da Lei de licftações, cujo objeto versa sobre a Locação de lmóvel
Localizado no Smo Malhada Vemelha,  S/N,  Distmo de lcozinho,  Para Atender
Grupos  do  Serviço  de  Convívência  e  Forialecimento  de  Vínculos,  Junto  a
Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência  Social  do  Município  de  lcó/Ce,   para
exame nos temos da lei.

lcó-CE,18 de Janeiro de 2018.

Rua lIídio Sampaio, n.° 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430J}OO
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CIDADE  FELIZ

P]"CER  ÚTmíDICO

Vem    à    essa    Assessoria    Jurídica,    para    exame,     o    Processo
Administrativo   de  Dispensa  de  liicitação  n.°   20.01.01/2018,
cujo    objeto    é    a    Locação    de    lmóvel    Localizado    no    Sitio
Malhada   Vermelha,    S/N,    Distrito   de   lcozinho,    Para   Atender
Grupos     do     Serviço     de     Convivência     e     Fortalecimento     de
Vínculos,     Junto    a    Secretaria    do    Trabalho    e    Assistência
Social  do  Município  de   lcó/Ce   .
Após   apreciação,    opino   pela   sua   aprovação   tendo   em   vista
encontrar-se  dentro  dos  preceitos  determinados  pela  Lei  n.°
8.666/93    e    suas    alterações   posteriores,    especialmente    às
contidas   no  bojo   do   artigo   26,   e   do   inciso  X,   do   art.   24   e
art.   55,   deste  mesmo  diploma  legal.

É   o   nosso   Parecer.    s.m.j!

Icó   -CE,19   de   Janeiro  de   2018.

ANA   ANGÉLICA

PROCURA
GE

F4AL»
A   SILVEIRA   NOJOSA

JUNTO   DA   PROCUFuiDORIA
DO   MUNICÍPIO   DE    ICÓ

OAB-CE   sob   o   n   30.982

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceai.á, CEP 63.430ÚOO
CNPJ n.® 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508
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PREFEITURA MUNICIPAL D£  lcó

GABINETE  DA  PREFEITA

PORTARIA N® 017/2017

Dispõe sobre nomeação cíe  Procuí.ado{  AdjL!nt`o

A   Excelentissima   Senhora   Prefeita   Municipal   de   lcó`   ANA   LAIS

PEIXOT0 CORREIA NUNES no iiso de suas atribuições !egai§ que !he confere

a Lei Orgânica do Municipio de lcó, RE§OLVE:

Art.    1°    -    Nomear   ANA    ANGÉLICA    DA    SILVEIRA    NOJOSA,

brasileíra.  so!teira,  inscrita  na  OAB-CE  sob  o  n°  30.982,  portadora  do  RG  nf'

2003097049684,  inscrita no CPF sob o n° 031.464.2ô3-31  para exercer o cargo

de      provimento      em      comissão      de      PROCURADOR      ADJUNTO      DA

PROCURADORIA  GERAL  DO  MUNICÍPIO  DE  ICÔ  conforme  as disposições

da  Lei  Orgânica do  Município.

Art. 2° - Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Art.  3° -Revogam-se as disposições em contràrio.

Publique-se.  Ccimunique-se. Cumpra-se.

Paço do Palácio da Alforria.  sede da  Prefeitura Municipal de lcó/Ce.

03 de janeiro de 2017.

•            `i     `           ,-

Ana~;a*Õ-ÉieiaNunes
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICÓ
AVENIDA  ILl'DIO  SAMPAIO,  2131, CENTRO,  lcó-CE,  CEP-`  63430-000

TELEFONE:  {88)  3561-1508 ,/ (88) 3561-4261 -CNPJ: 07^669.682/0001-79



E:tI-._.-_=..            E
DECLAFUCÃO DE DISPENSA DE LICITACÃO

A Comissão de Licitação do Município de lcó, considerando tudo o que consta
do Processo Administrativo de DISPENSA DE  LICITAÇÃO N.° 20.01.01/2018,
vem  emitir a  presente  declaração  de dispensa  de  licitação,  amparada  no ari.
24,  inc. X e parágrafo único do art. 26, da Lei n.° 8.666/93, cujo objeto trata da
Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vermelha,  S/N,  Distrito  de
lcozinho,  Para Atender Grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos, Junto a Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de
lcó/Ce .

0 valor da  presente dispensa  importa na quantia global  de  R$  3.816,00  (três
mil  oitocentos  dezesseis  reais),  conforme  proposta  de  preços  em  anexo,
parte integrante deste processo.

Assim,   nos  temos  do  artigo  26  da  Lei  n°  8.666/93,  vem  comunicar  ao(s)
Senhor(es)  Gestor(es) da  presente declaração,  para que  proceda(am),  se de
acordo,  e à  luz do parecer firmado pela assessoria jurídica deste município,  a
devida ratfficação.

lcó-CE,19 de Janeiro de 2018.

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430000
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CIDADE FELIZ

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO

Certmcamos   que   a   DECLARAÇÃO   DE   DISPENSA   DE   LICITAÇÃO   N.°
20.01.01/2018,  cujo objeto é a Locação de lmóvel Localizado no Sftio Malhada
Vemelha,   S",   Distmo  de  lcozinho,   Para  Atender  Grupos  do  Serviço  de
Convivência  e  Fortalecimento  de Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e
Assistência Social do Município de lcó/Ce, fói afixado no dia 19 de Janeiro de

2Q]Ê,   no   flanelógrafo   desta   Prefeftura   Municipal,   conforme   estabelece   a
legislação em vigor.

Ordenadora de Despesas

lcó,19 de Janeiro de 2018.

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430000
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CIDADE FELIZ

TERMO DE RATIFICAÇÃO

A  Ordenadora  de  Despesas  da  Secretaria  do  Trabalho  e Assistência  Social,
Sr(a).  Maria  do  Socorro  Lira,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  de  acordo
com   o   que   detemina   o  Art.   26   da   Lei   n.°   8.666/93   e   suas   alterações
posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo de
DISPENSA DE  LICITAÇÃO  N.° 20.01.01/2018,  vem  FUTIFICAR a declaração
de dispensa de licitação para a Locação de lmóvel Localizado no Sitio Malhada
Vemelha,   S/N,   Distrito  de   lcozinho,   Para  Atender  Grupos  do   Serviço  de
Convivência  e  Forialecimento  de Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho e
Assistência  Social  do  Município  de  lcó/Ce,  determinando  que  se  proceda  a
publicação   do   devido   extrato   e   se   faça   a   competente   contratação   do
executante dos serviços selecionado neste processo.

lcó,19 de Janeiro de 2018.

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
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CIDADE  FELIZ

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DO TERMO DE RATIFICAÇÃO

Certificamos    que    o    TERMO    DE    RATIFICAÇÃO    DA    DISPENSA    DE
LICITAÇÃO  N.° 20.01.01/2018,  cujo objeto é a  Locação de  lmóvel  Localizado
no Sitio Malhada Vemelha,  S/N,  Distrito de lcozinho,  Para Atender Grupos do
Serviço  de  Convivência  e  Fortalecimento  de Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do
Trabalho e Assistência Social do Município de lcó/Ce, foi afixado no dia ]Ê±Ê
Janeiro   de   2018,   no   flanelógrafo   desta   Prefeitura   Municipal,   confome
estabelece a legislação em vigor.

lcó,  19 de Janeiro de 2018.

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430Ú00
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CIDADE FELIZ

EXTIUT0 DE PUBLICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 20.01.01/2018

0  Município  de  lcó,  através  Secretaria  do Trabalho  e Assistência  Social,  faz
publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação, a seguir:

ÓRGÃO RESPONSÁVEL: Secretaria do Trabalho e Assistência Social

OBJETO  Locação  de   lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vemelha,   S/N,
Distrito   de   lcozinho,   Para   Atender   Grupos   do   Serviço   de   Convivência   e
Fortalecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social do Município de lcó/Ce .

FAVORECIDO:   Francisco  Caitano  Vencerlau,   inscrito(a)  no  CPF  sob  o  n.°
118.448.538-02

VALOR GLOBAL: R$ 3.816,00 (três mil oitocentos dezesseis reais),

FUNDAIVIENTO LEGAL: Art. 24,  inc. X c/c o art. 26, da Lei n.° 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

DATA DA RATIFICAÇÃO:  19 de Janeiro de 2018.

lcó,19 de Janeiro de 2018.

Ordenadora de Despesas

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430000
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CIDADE  FELIZ

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DE EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Certificamos  que o extrato  da  DISPENSA DE  LICITAÇÃO  N.®  20.01.01/2018,
cujo objeto é a, Locação de lmóvel Localizado no Smo Malhada Vemelha, S",
Distmo   de   lcozinho,   Para  Atender  Grupos   do   Serviço   de   Convivência   e
Fortalecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social  do  Município de  lcó/Ce,  foi  afixado  no dia  19 de Janeiro de  2018,  no
flanelógrafo desta  Prefé"ra  Municipal,  confóme  estabelece  a  legislação  em
vigor.

Icó,19 de Janeiro de 2018.

Rua llidio Sampaio, n.® 2131, Centio, lcó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508



CIDADE FELIZ

CONVOCAÇÃO

lcó-CE,19 de Janeiro de 2018.

À
FRANCISCO CAITANO VENCERLAU
Sitio Malhada Vermelha, 28,  lcó - CE.

REF.: CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO

Prezado(a) Senhor(a),

Na forma do art.  64 da  Lei  Federal  n° 8.666/93 e suas alterações posteriores,
vimos  convocar  Vossa  Senhoria   para   retjrada  e  assinatura  do  Termo  de
Contrato decorrente da Dispensa de Licitação n.° 20.01.01/2018, cujo objeto é
Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vermelha,  S/N,  Distrito  de
lcozinho,  Para Atender Grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos, Junto a Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de
lcó/Ce, conforme especificações constantes do anexo 1, parte integrante deste
processo.

0 Termo de Contrato está disponível  na sala da Comissão de  Licitação no(a)
Rua Francisco Maciel,  n° 2194, Centro, e deverá ser assinado no prazo de até
05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da presente convocação.

RECEBIDO EM: J|/LL/Ji

.flã.ÀhiÁü.£i2Lí_ÉEti=[.ÊEj.4.o.UJÍ1..C..H£Lj±/
FRANCISCO CAITANO VENCERLAU
CPF:  118.448.538-02

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430ÚOO
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508



CIDADE  FELIZ

coNTRATO                      S I M
CONTRATO N.0 20.01.01no18

TERMO  DE CONTIUTO QUE  ENTRE
SI    FAZEIVI   0   MUNICíplo    DE    ICÓ,
ATRAVÉS           SEC RETARIA          DO
TFUBALHO          E          ASSISTÊNC IA
SOCIAL,       COM       O(A)       SR(A).(O)
FRAI\ICISCO  CAITANO  VENCERLAU
PAFU   0   F[M   QUE   A   SEGUIR   SE
DECLARA:

0  Município  de   lcó,   pessoa  juridica  de  direfto  público  intemo,   através  da
Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência  Social  com  sede  na   Rua   Francisco
Maciel, s/n, Centro, lcó/CE, inscmo no CNPJ"F sob o n.° 07.669.682/0002-50,
neste ato  representado(a)  pelo(a)  Ordenadora de  Despesas da  Secretaria do
Trabalho   e   Assistência   Social,   Sr(a).   Maria   do   Socorro   Lira,   doravante
denominado   de   CONTRATANTE   e,   do   outro   lado,    Francisco   Caitano
Venceriau,   portador  do  RG  n.°  2008180982-9  SSP/CE,   residente  no  Sítio
Malhada Vemelha,  28,  lcó -CE,   inscrito  no  CPF  n.°  118.448.538-02,  ao fim
assinado,  doravante  denominado(a)  de  CONTRATADO(Ar,  de  acordo  com  o
Processo de Dispensa de Licjtação n.° 20.01.01/2018, em confomidade com
o  que  preceftua  a  Lei  Federal  n°  8.666/93,  de  21  de junho  de  1993  e  suas
afterações  posteriores,  sujeftando-se  os  contratantes  às  suas  normas  e  às
cláusulas e condições a seguir ajustadas:

CLÁUSULA PRIIVIEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1-Processo  de  Dispensa  de  Licitação  n.°  20.01.01#018,  de  acordo  com  o
art.  24,  inciso  X,  e  o  parágrafo  único,  do  ari.  26,  da  Lei  n.°  8666/93  e  suas
aMerações   posteriores,   devidamente   ratffiicado   pelo(a)   Ordenadora(a)   de
Despesas acima indicado e, ainda na Lei 8.245, de 18 de outubro de 1991  (Lei
do lnquilinato).

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1-0  presente  contrato  tem  por objeto  a  Locação  de  lmóvel  Localizado
Sitio  Malhada  Vemelha,  S/N,  Distrito  de  lcozinho,  Para  Atender  Grupos
Serviço  de  Convivência  e  Fortalecimento  de Vínculos,  Junto  a  Secretaria
Trabalho e Assistência Social do Município de lcó/Ce .
Localização: Sitio Malhada Vemelha, S/N, Distrito de lcozinho.

CLAÚSULATERCEIRA - DO VALOR

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430DO0
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefóne: (88) 3561-1508
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3.1-  0  valor  da  presente  despesa  é  de  R$  3.816,00  (três  mil  oitocentos
dezesseis   reais),   para   o   período   da   duração   contratual   indicado,   que
representa o aluguel mensal de R$ 318,00 (trezentos e dezoito reais).

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1-  A  CONTRATANTE  se  obriga   a  proporcionar  ao(à)   CONTRATADO(A)
todas   as   condições   necessárias   ao   pleno   cumprimento   das   obrigações
decorrentes  do Termo  Contratual,  consoante  estabelece  a  Lei  nQ 8.666/93  e
suas alterações posteriores;
4.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
4.3-    Comunicar    ao(à)    CONTRATADO(A)    toda    e    qualquer    ocorrência
relacionada com a execução do objeto contratual, diligenciando nos casos que
exigirem providências corretivas;
4.4-  Providenciar os  pagamentos  ao(à)  CONTRATADO(A),  à  vista  das  Notas
Fiscais  /Faturas  devidamente  atestadas  pelo  órgão  contratante,  confome  o
acordado.
4.5-A CONTRATANTE (LOCATÁRIO(A)) obriga-se a permitir vistoria do imóvel
ora    locado,    por   preposto    ou    pessoa    autorizada    pelo(a)    Contratado(a)
(LOCADOR),  sempre e quando este achar conveniente e oporiuno,  mediante
combinação prévia de dia e hora.
4.6-   A   CONTRATANTE   recebe   o   imóvel   em   perfeito   estado   de   uso   e
conservação,  em todas as suas  instalações,  comprometendo-se a entregá-lo,
finda a loffição, em condições iguais e de uso imediato, sob pena de responder
pelos prejuízos apurados.
4.7-A CONTRATANTE se obriga a pagar todas as despesas de água, esgoto,
energia elétrica que recaiam sobre o imóvel.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTFUTADA

5.1-  Executar  o  objeto  do  Contrato,  de  conformidade  com  as  condições  e
prazos estabelecidos neste Temo Contratual e na proposta apresentada.
5.2-  Manter  durante  toda  a  duração  do  óontrato,   compatibilidade  com   as
obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  HABILITAÇÃO  e  qualificação
exigidas na contratação;
5.3-  Providenciar  a  imediata  correção  das  deficiências  e/ou   irregularidades
apontadas pela CONTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à
CONTRATANTE  e/ou  terceiros,  provocados  por  ineficiência  ou  irregularidade
cometida na execução do objeto contratual;
5.4-Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade na execução do objeto contratual,
inclusive, respondendo pecuniariamente;
5.5-As despesas com lpTU serão por conta da Contratada.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTfuT0 E DO RECEBIMENTO
OBJETO
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6.1-  0  contrato  terá  o  prazo  de  vigência  até  31   de   Dezembro  de  2018,
contados  a  partir  da  data  de  sua  assinatura,  podendo  ser  prorrogado  nos
prazos e formas previstos na lei de licitações.
6.2-  0  objeto do  referido  contrato será  recebido  pelo  liquidante da  respectiva
Secretaria,  mediante a  apresentação dos  respectivos  recibos  (em duas vias),
fatura e nota fiscal correspondente.

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1-Os pagamentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fiscal
e Fatura correspondente. A Fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo
órgão Contratante do Município, que atestará a execução do objeto contratado;

7.2- Caso a fatura  seja aprovado  pelo Órgão  Contratante,  o  pagamento será
efetuado   até   0   30°   (trigésimo)   dia   após   o   protocolo   da   Fatura   pelo(a)
CONTRATADO(A).

CLAÚSULA OITAVA -DA FONTE DE RECURSOS

8.1-As despesas decorrentes da contratação correrão por conta, dos recursos
oriundos   do   orçamento   vigente   na   seguinte   classificação   orçamentária:
Dotação   Orçamentária   20.20.08.244.0137.2.098   e   Elemento   de   Despesas
3.3.90.36.00.

CLAÚSULA NONA i DO REAJUSTAMENTO DE PREÇ0

9.1-0 valor do aluguel  poderá ser reajustado a cada período anual ou fração
com base no Índice geral de preços lGPM-FGV ou outro que venha a substituí-
lo, ora pactuado, sempre aplicando sobre o aluguel corrigido.

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1-0 presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65
da    Lei    n.°    8.666/93,    desde   que    haja    interesse   da   Administração   do
CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIFU - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1  Pela inexecução total ou  parcial das obrigações assumidas,  garantidas a
prévia   defesa,   a   Administração   poderá   aplicar   LOCADOR,   as   seguintes
sanções:
-Advehência;
-Multa;
-  Suspensão  temporária  de  participações  em  licitações  promovidas  com
CONTRATANTE,   impedimento  de  contratar  com  o  mesmo,   por  prazo
superior a 02 (dois) anos;
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CIDADE FELIZ

-  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração
Pública,   enquanto   perdurarem   os   motivos   da   punição,   ou   até   que   seja
promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou penalidade;
11.2. A multa prevista acima será a seguinte:
-  Até  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total  contratado,   no  caso  de  sua  não
realização e/ou descumprimento de alguma das cláusulas contratuais;
11.3.    As    sanções    previstas    nos    itens    acima    poderão    ser    aplicadas
cumulativamente,  facultada  a  defesa  prévia  do  interessado  no  prazo  de  05
(cinco) dias úteis;
11.4.   0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhida  como  renda  para  o
Município,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  a  contar da  data  da  notificação,
podendo o CONTRATANTE, para isso, descontá-la das faturas por ocasião do
pagamento, se julgar conveniente;
11.5.   0  pagamento  da  multa  não  eximirá  a  CONTRATADA  de  corrigir  as
irregularidades que deram causa à penalidade;
11.6.  0  CONTRATANTE  deverá  notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  de
qualquer  anormalidade  constatada  durante  a  prestação  dos  serviços,   para
adoção das providências cabíveis;
11.7.  As  penalidades  somente  serão  relevadas  em  razão  de  circunstâncias
excepcionais, e as justificadas só serão aceitas por escrito, fundamentadas em
fatos reais e facilmente comprováveis,  a critério da autoridade competente do
CONTRATANTE, e desde que fomuladas no prazo máximo de 05 (cinco) dias
da data em que foram aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA -DA RESCISÃ0

12.1-A rescisão contratual poderá ser:
a)  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  CONTRATANTE,  nos  casos
enumerados nos incisos 1 a Xll do ari. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
b)  Amigável,   por  acordo  entre  as   partes,   mediante  autorização  escrita  e
fundamentada   da   autoridade   competente,   reduzida   a   termo   no   processo
licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.2-Em  caso de rescisão prevista  nos  incisos Xll  e Xvll  do ari.  78 da  Lei  n°
8.666/93,  sem  que  haja  culpa  do  CONTRATADO,  será  esta  ressarcida  dos
prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
12.3-  A  rescisão  contratual  de  que  trata  o  inciso  1  do  art.  78  acarreta  as
consequências previstas no art. 80, incisos 1 a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.
12.4-    Este   contrato   fica    rescindido   de   pleno   direito,    independente   de

f[£cT%e!sÃaFtogdJ:e::i,:'i3ó:ótã:a;a#Êi::rns;n:cÊn:,:eadí:ad:u:,:5:o:tpari:sçe:,:|:srãdToa,qptuàteà::r
desapropriante  ou  a  quem  de  direito,   a  indenização  em  porventura  tenha
direito;
12.5-0 LOCADOR em caso de rescisão administrativa unilateral reconhece os
direitos  da  CONTRATANTE,  em  aplicar as  sanções  previstas  neste  contrato,
observando os art.  77,  78, e 79 da Lei Federal  N.° 8.666/93 e suas alteraçõ
posteriores.
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CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

13.1-Declaram as partes que este Contrato corresponde à manffestação final,
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrado;
13.2-   Obrigação   do   contratado   de   manter,   durante  toda   a   execução   do
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
13.3-Qualquer  modificação  ou   benfeitoria,   útil,   necessária,   voluptuária,   ou
construção,     dependerá     de     consentimento     prévio     por     escrito     do(a)
CONTRATADO(A).   Caso   seja   realizada   obra   pemanente   à   revelia,   sob
qualquer  hipótese,  a  mesma  incorporar-se-á  ao  imóvel,  sem  obrigação  de
ressarcimento  por  parte  do  LOCADOR,  ou  direito  de  retenção  por  parte  da
CONTRATANTE, ficando ainda a CONTRATANTE obrigada a retornar o imóvel
a situação anterior, se assim o desejar o(a) CONTRATADO(A).

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

14.1-Fica eleito  o foro da  Comarca de  lcó,  para  conhecimento das questões
relacionadas com  o presente Contrato que  não forem  resolvidos  pelos  meios
administrativos.
E, assim,  inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas,
as partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que
surtam seus jurídicos e legais efeitos.

lcó-CE,19 de Janeiro de 2018.

TESTEMUNHAS:

PÀI1+.l_5±_g__r=q=_!._,[_=q.f±__V_À±_Ç,+çLC7LUFranciscõ Ca-üno Venceriàu
CONTRATADO(A)
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

0 Município de  lcó, através Secretaria do Trabalho e Assistência Social, torna
público o extrato do CONTRATO N.° 20.01.01/2018,  resultante da Dispensa de
Licitação N.° 20.01.01/2018:

UNIDADE       ADMINISTRATIVA:       SECRETARIA       D0       TFUBALHO       E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

OBJETO:  Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vemelha,  S/N,
Distrito   de   lcozinho,   Para   Atender   Grupos   do   Serviço   de   Convivência   e
Forialecimento  de  Vínculos,  Junto  a  Secretaria  do  Trabalho  e  Assistência
Social do Município de lcó/Ce

PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 0 contrato terá o prazo de vigência
até 31 de Dezembro de 2018.

VALOR IVIENSAL: R$ 318,00 (trezentos e dezoito reais)

VALOR GLOBAL: R$ 3.816,00 (três mil oitocentos dezesseis reais)

CONTRATADO(A): Francisco Caitano Vencerlau

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria do Socorro Lira

DATA DA ASSINATUIU D0 CONTIUTO: 19 de Janeiro de 2018

lcó/CE,19 de Janeiro de 2018.

Ordenadora de Despes
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CIDADE  FELIZ

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO DO EXTIUTO DE CONTRATO

Certificamos que o extrato do Contrato N.° 20.01.01/2018,  cujo objeto trata da
Locação  de  lmóvel  Localizado  no  Sitio  Malhada  Vermelha,  S/N,  Distrito  de
lcozinho,  Para Atender Grupos do Serviço de Convivência e Fortalecimento de
Vínculos,  Junto a Secretaria do Trabalho e Assistência Social do Município de
lcó/Ce, decorrente da Dispensa de Lioitação N.° 20.01.01/2018, foi afixado no
dia 19 de Janeiro de 2018, no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, confome
estabelece a legislação em vigor.

lcó/CE,  19 de Janeiro de 2018.

Ordenadora de Despesas

Rua llídio Sampaio, n.° 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430000
CNPJ n.® 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561-1508



DECIL"ÇÃO

DECLARO,   sob   as   penas   da   lei,   que   o  processo   de  DISPENSA  DE
I.ICITAÇÃO   N°    20.01.01/2018,     cujo    objeto    é    a,     Locação    de
lmóvel   Localizado   no   Sitio  Malhada   Vermelha,   S/N,    Distrito
de   lcozinho,    Para  Atender   Grupos   do   Serviço   de   Convivência
e     Fortalecimento     de     Vínculos,     Junto     a     Secretaria     do
Trabalho  e  Assistência  Social  do  Município  de   lcó/Ce,   parte
integrante   deste  processo,   atendeu  a  todos   os   dispositivos
constantes    na    legislação    em    vigor,     em    especial    na    Lei
Federal      n°      8.666/93      e      suas      alterações      posteriores,
inclusive     quanto     à     forma     de     publicação,      tendo     como
vencedora  a  seguinte  licitante:

FAVOREIDA              :   Francisco  Caitano  Vencerlau

CpF  N°                           :    118.448.538-02

ENDEREÇ0                  :   Sitio  Malhada  Vermelha,   28,    Icó   -CE.

`ml.OR  GI.OBAL       :   R$   3.816,00    (três  mil   oitocentos   dezesseis
reais)

Icó-CE,19   de   Janeiro   de   2018.

ANA   ANGÉLIC

PROCURADORA

l,  Ehm
EIRA   NOJOSA

JUNTO   DA   PROCURADORIA
0   MUNICÍPIO   DE   ICÓ

OAB-CE   sob   o   n   30.982
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DESPACHO

A ASSESSORIA JURIDICA DO MUNICIPIO

Senhor Assessor Jurídico,

Submetemos  à  apreciação  de  V.  Sa.  o  contrato  N°  20.01.01/2018,  fimado  por  esta  Prefeitura,
através  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DO  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  com  a
pessoa fisica FRANCISCO CAITANO VENCERLAU, pelo valor mensal de R$ 318,00 (trezentos
e dezoito reais), com Drazo de vigência o aual se findará em 31  de dezembro de 2018, cujo objeto é
a   LOCAÇÃO   DE   IMÓVEL   LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA   VERMELHA,   S",
DISTRITO DE ICOZINHO, PARA ATENDER GRUPOS DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E
FORTALECIMENTO    DE    VÍNCULOS,    JUNTO    A    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICÍPIO  DE  ICÓ/CE,  deconente  da Dispensa de  Licitação N°
20.01.01 /2018.

CONSIDERANDO  que a Pronogação Contratual  é uma prerrogativa da Administração  Pública,
que poderá utilizá-la quando respaldada legalmente, fato este, óbvio, no caso em tela.  São dois os
motivos  preponderantes,  entre  outros:  0  primeiro  consiste  na  inconveniência  da  suspensão  das
atividades de interesse público, provenientes de serviços prestados de modo contínuo; o segundo é a
previsibilidade de recursos orçamentários. Em princípio, qualquer que seja a distribuição de verbas
no  orçamento  anual,  com  certeza,  irá  existir  recursos  para  efetivação  destes  serviços,  restando
comprovada que a prorrogabilidade do contrato em pauta encontra-se assegurada pelo disposto no
art.  57  da  Lei  de  licitações  vigente,  como  pela  sua  previsibilidade  no  instrumento  contratual.
Assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Tendo em vista que município de lcó do Ceará não possuir prédios próprios suficientes para atender
o  fimcionamento  de  todas  as  atividades  dos  serviços  pú^blicos,  e  necessitando  de  imóvel  para
ATENDER   GRUPOS    DO    SERVIÇO    DE    CONVIVENCIA   E    FORTALECIMENTO    DE
VÍNCULOS,  para  a  Secretaria  de  Assistência  Social,  que  o  imóvel  atende  satisfatoriamente  em
relação a sua localização, que sua infiaestrutura é adequada ao atendimento da necessidade, que a
mudança geraria dispêndio de tempo e em uma nova adequação de um outro imóvel acarretaria em
mais  custos  para  a  administração  e  que  seu  vencimento  dar-se-á  em  31  de  dezembro  de  2018,
solicitamos  que  seja  analisada  a  possibilidade  da  prorrogação  do  referido  contrato  por  mais  12
(doze) meses, apresentando-nos parecer fimdamentado e conclusivo sobre o assunto.

Icó do Ceará, 28 de dezembro de 2018.

/



ASSESSORIA JUIUDICA DO MUNICÍPIO DE ICó DO CEARÁ

PARECER   duRÍDICO

EMENTA:     Primeiro    Termo    Aditivo.     Contrato    n°     20.01.01/2018,
Dispensa     de     Licitação    N°     20.01.01/2018.     Objeto:     LOCAÇÃO    DE
IMÓVEL    LOCALIZADO    NO    SITIO    MALHADA   VERMELHA,     S/N,     DISTRITO    DE
ICOZINHO,       PARA     ATENDER     GRUPOS      DO     SERVIÇO      DE     CONVIVÊNCIA     E
FORTALECIMENTO    DE    VÍNCULOS,     JUNTO    A    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E
ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO   MUNICÍPIO   DE    ICÓ/CE.

Interessado:   A  própria  Administração.

Versa    o    presente    feito    sobre    o    processo    de    licitação,    na
modalidade      de      Dispensa      de      Licitação,      que      resultou     na      LOCAÇÃO     DE      IMÓVEL
LOCALIZADO     NO     SITIO    MALHADA    VERMELHA,      S/N,      DISTRITO     DE     ICOZINHO,      PARA    ATENDER
GRUPOS       DO       SERVIÇO       DE       CONVIVÊNCIA       E       FORTALECIMENTO       DE       VÍNCULOS,        JUNTO       A
SECRETARIA   DO   TRABALHO   E   ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO   MUNICÍPIO   DE    ICÓ/CE,    no   município
de   lcó   do  Ceará.

Constam  dos   autos,    que   a  Administração  Municipal,   por  meio   da
SECRETARIA   DE   ASSISTÊNCIA   SOCIAL,    solicita   a   prorrogação   do   contrato   de   locação
n°    20.01.01/2018,     com   prazo    de    vigência    até    31     (trinta    e    um)     de    dezembro    de
2018,    por   mais    12     (doze)    meses,    com   o    valor   mensal    de    R$    318,00    (€rezen€os   e
dezoito  reais) ,   perfazendo  o  valor  €otal  de  R$  3.816,00   (três  mil,   oitocen€os  e
dezesseis  reais) .

Alega    a    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E   ASSISTÊNCIA    SOCIAL,     através
de   despacho,    que   ``a   Prorrogação   Contratual   é   uma   prerrogativa   da   Administração
Pública,    que   poderá   utilizá-la   quando   respaldada   legalmente,    fato   este,    óbvio,
no   caso   em   tela.    São   dois   os   motivos   preponderantes,    entre   outros:    0   primeiro
consiste    na    inconveniência   da    suspensão   das    atividades    de    interesse   público,
provenientes      de      serviços      prestados      de      modo      contínuo;       o      segundo      é      a
previsibilidade    de    recursos    orçamentários.    Em   princípio,    qualquer    que    seja    a
distribuição   de   verbas   no   orçamento   anual,    com   certeza,    irá   existir   recursos
para   efetivação   destes   serviços,    restando   comprovada   que   a   prorrogabilidade   do
contrato    em   pauta    encontra-se    assegurada   pelo   disposto   no    art.    57    da    Lei    de
licitações    vigente,    como   pela    sua   previsibilidade    no    instrumento    contratual.
Assegurado   o  equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato".

A    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E    ASSISTÊNCIA    SOCIAL     se    manifesta
favorável   à   prorrogação   do   prazo   contratual,    tendo   em   vista   que   a   Administração
Municipal   não   possui   prédios   próprios   para   atendimento   desta   demanda   e   recorre
que    seja   analisada   a   possibilidade   da   prorrogação   do   referido   contrato   com   a
celebração   do   1°   Termo  Aditivo   ao  mesmo.

E    assim,     vieram    os    autos    para    a    devida    análise    quanto    à
possibilidade  jurídica  do  referido  aditamento  ao  contrato  administrativo.

É   o   Relatório.

DA  ANÁLISE   TURÍDICÀ

Pois    bem.     Ressalvando-se    os    aspectos    técnicos    e    econômicos
que     consubstanciaram    o     requerimento    de    aditivo,     passemos     então    a    presente
análise .



Inicialmente   destacamos   que   as   prorrogações   dos   contratos   de
locação,    em   que   a   Administração   pública   é   locatária,    são   regulares   porque   tais
ajustes,    conquanto   regidos   por   algumas   regras   de   direito   público,    sofrem   maior
influência  de  normas   de  direito  privado,   em  sua  essência,   a   Lei   do   inquilinato  a
qual   por   sua   vez   permite   prorrogações   sucessivas    (Lei   n°   8.245/1991,    aplicando-
se,   subsidiariamente,   as   normas   de  direito  público,   a  Constituição   Federal   c/c  a
inteligência   da   Lei   n°   8.666/93)  .

Para      subsidiar      o      entendimento      supra,       colacionamos      os
ensinamentos   contidos   no   art.    62,    §   3°,   da   Lei   n°   8.666/93,    in   verbis:

`'Art.     62     (...)

§   30   Aplica-se   o   disposto   nos   Arts.    55   e   58   a   61   desta   Lei   e
demais   normas   gerais,   no   que   couber:

I   -   aos   contratos   de   seguro,   de   financiamento,   de   locação   em
ue     o     Poder     Público     se a     locatário,     e     aos     demais CuJ0

conteúdo   seja   regido,   predominantemente,   por   norma   de   direito
privado . "
(Grifamos . )

Entendimento    também   elencado    na    Orientação    Normativa/AGU    n°
6,     de    01.04.2009     (DOU   de    07.04.2009,     S.1,     p.13).

``A   vigência    do    contrato    de    locação    de    imóveis,     no    qual    a
Administração   Pública   é   locatária,    rege-se   pelo   art.    51   da
Lei   n°    8.245,    de    1991,    não   estando   sujeita   ao   limite   máximo
de   sessenta  meses,   estipulado  pelo   inc.    11   do   art.   57,   da   Lei
n°    8.666,    de    1993''.
REFERÊNCIA:    art.    62,    §   3°   e   art.    57   da   Lei   n°    8.666,    de   1993,.
Arts.    51    a    57    da   Lei   n°    8.245,    de    1991,.    Decisão   TCU    828/2000
-Plenário.

Á  vista   disso,   o   referido   contrato  contempla   serviços   a   serem
executados    de    forma    contínua,     consultados    os    interesses    da    Administração    e,
assegurado   o   equilíbrio   econômico-financeiro   do   contrato,   podendo   ter   seu  prazo
prorrogado   por  mais   11    (onze)   meses,   restando   fundamentar-se   conforme   estabelece
o    artigo    57,    §§    2    e    3,    da    Lei    n°    8.666/93    e    suas    alterações   posteriores,     ln
verbis .

"Art.   57.   A  duração  dos   contratos   regidos  por   esta   Lei   ficará
adstrita   à   vigência   dos   respectivos   créditos   orçamentários,
exceto  quanto  aos   relativos:

§    2°    Toda   prorrogação    de    prazo    deverá    ser    justificada    por
escrito   e   previamente   autorizada   pela   autoridade   competente
para  celebrar  o  contrato.

§       3°       É       vedado       o       contrato       com      prazo       de       vigência
indeterminado . "

Desta   forma,   percebe-se   que   os   contratos   de   locação,   em  que   a
Administração   Pública   figure   como   locatária,   reger-se-ão  pelas   normas   de   direito
privado,     caracterizando-se    não    como    um    contrato    administrativo    propriamente
dito,   mas,    como   um  contrato   da   administração,    fazendo-se   necessário,   no   entanto,
deixar   expresso,    que   nestes   casos,    as   normas   de   direito   público   aplicar-se-ão
subsidiariamente .



É   este   também   o   entendimento   do   Mestre   Marçal   Justen   Filho,
ao   comentar   o   §   3°,   do   art.    62,   acima   transcrito:

"A  previsão   do   §   3°   está   mal   colocada   e   melhor   ficaria   em   um
dispositivo   específico,   pois   não   tem   relação   como   o   restante
do   artigo.    Fica   determinado   que   o   regime   de   direito   público
aplica-se     inclusive     àqueles     contratos     ditos      'privados',
embora    praticados    pela    Administração.     Pode    ocorrer    que    a
Administração     Pública     participe     dos     contratos     ditos     de
'direito     privado'.      Tais      contratos,      no     direito     privado
apresentam   caracteres    próprios    e    não    comportam   que    uma    das
partes    exerça    as    prerrogativas    atribuídas    pelo    regime    de
direito  público,   à  Administração.

A  mera artici ação   da  Administração   Pública   como arte   em   um
contrato   acarreta   alteração   do   re urídico   a licável.    0
Regime   de   direito   público   passa   a   incidir,   mesmo   no   silêncio
do   instrumento   escrito.    0   conflito   entre   regras   de   direito
privado    e    de    direito    público    resolve-se    em    favor    destas
últimas.     Aplicam-se     os     princípios     de     direito    privado     na
medida    em    que    sejam    compatíveis     com    o    regime    de    direito
público".     (Grifamos).

Destacamos   novamente   os   ensinamentos   do   Mestre   Marçal   Justen
Fi.Lho` ,    ipsis   literis..

"A  identificação   dos   serviços   de   natureza   contínua   não   se   faz
a    partir    do    exame    propriamente    da    atividade    desenvolvida
pelos   particulares,    como   execução   da   prestação   contratual.   A
continuidade  do   serviço   retrata,   na   verdade,   a ermanência   d=
necessidade ública   a   ser   satisfeita. Ou   seja,    o   dispositivo
abrange      os      serviços      destinados      a      atender      necessidades
públicas   permanentes,    cujo   atendimento   não   exaure   prestação
semelhante   no   futuro".    (Grifamos.)

Com   efeito,   pode-se   afirmar   que   a   locação   de   imóveis   insere-
se     no     gênero     "serviços",      e     que,     por     ter     caráter     de     continuidade,     pode
ultrapassar  o  crédito  orçamentário  do  exercício   financeiro.

Assim,    vislumbra-se,    no   procedimento   em   epígrafe,    a   hipótese
de   renovação   do   contrato.   A   propósito   da   renovação   do   contrato,    o   1eac}1ng   case
no   Tribunal   de   Contas   da   União   é   a   sempre   citada   na   Decisão   n°.    606/96    (Processo
n°.   TC   008.151/94-6),    da   qual   transcrevemos,    veróís,    o   seguinte   excerto:

Vale   trazer   à   colação   o   seguinte   excerto   da   consagrada   obra
do     mestre     Hely     Lopes     Meireilles,      Licitação     e     Contrato
Administrativo,     10a    edição,    p.    234,     que    diz:     'Renovação    do
contrato   é   a   inovação  no   todo   ou   em  parte   do   ajuste,   mantido,
porém     o     seu     objeto     inicial,      para     continuidade     de     sua
execução,    com   o   mesmo   contratado   ou   com   outrem.    A   renovação
do   contrato   pode   exigir   ou   dispensar   licitação,    conforme   as
circunstâncias      ocorrentes      em     cada      caso.      Normalmente,      a
renovação   do   contrato   é   feita   através   de   uma   nova   licitação
em      busca       do      melhor      para       continuidade       da       atividade
anteriormente      contratada...       Mas,
circunstâncias ustifi

ode      ocorrer      que      as
uem  uma   contratação   direta   com  o   atual

contratado,   renovando-se   a enas   o   contrato  vi ente   em razo   e
outras   condições   de   interesse   da  Administração.   Nesse   caso,   a



Administração   deverá   en adrar   a   renovação   de contrato   na
ermissão   cabível   de   dis ensa  de   licitação como   se   f ora   um

contrato  inicial,   embora  escolha  o  mesmo  contratado  do  a
anterior elas   vanta ens   resultantes   de   sua   continuidade.

®

(Grifamos)  .

Como    se    vê,     a    doutrina    e    jurisprudência    aceitam    e    até
recomendam  a  renovação  do  contrato  administrativo,   sem  que  haja  a  necessidade  de
uma  nova  licitação,   mas,   para  isso,   condicionam  a  renovação  direta  aos  casos  de
dispensa  do  art.   24   da  Lei   n°.   8.666,   de   21   de   junho  de   1993.

E,   no   caso   sub   exame,   houve   a   dispensa   de   licitação,   dentro
dos   limites   legais,    e,    consequentemente,    a   celebração   do   contrato   de   locação.
Assim,   expirado   o  prazo   de  vigência,   estabelecido  no   respectivo   termo,   espera-
se,       a      sua      renovação,      em     homenagem     aos      princípios      da      razoabilidade,
proporcionalidade,    eficiência,     economicidade    e    finalidade    -    a   Administração
Municipal  não  possui  instalações  próprias  para  o  atendimento  desta  demanda.

Entretanto,    recomenda-se   que   seja   confirmada   pela   SECRETARIA
DE  ASsisTÊNciA  SociAL  o  saldo  orçamentário.

Ex  positis,   em   face   das   interpretações   acima   e   invocando   os
princípios    básicos    norteadores    dos    atos    administrativos,     em    especial    o    da
supremacia   do   interesse   público,    bem   como   pela   inviabilidade   de   competição   à
vista  da  inexistência  de  outros  imóveis  capazes  de  atender  a  finalidade  almejada
pelo  Município,   opinamos:

-    Pela    prorrogação    do    contrato    administrativo    de    locação    n°    20.Oi.oi/20i8,
celebrado  entre  a  Prefeitura  Municipal  de  lcó  do  Ceará,   através  da  SECRETARIA  DO
TRÀBALIIO      E      ASSISTÊNCIÀ      SOCIAL(locatária)        e       FRÀNCISCO       CZIITANO      VENCERILÀU
(locador),    com   vistas   à   obtenção   de   preços   e   condições   mais   vantajosas   para   a
administração .

É      o     parecer     que      submetemos      à      consideração     de     Vossa
Excelência,    S.   M.   J.

icó   do   Ceará   (CE) ,   em   28   de   dezembro   de   2018.

Daniel  dos &tos Lima  Oliveira
Procurador  Adjunto  da  Procuradoria  Geral

OAB-CE   N°26.360



AUTORIZAÇÃO

Ao Setor de Licitações e Contratos,

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE ADITIVO CONTRATUAL.

Com vistas a cumprir as fomalidades previstas no artigo
Lei   n°   8.666/93,   e   confome  parecer  elaborado   pela  Assessoria  Jurídica,
elaboração   do   ADITIVO   para   a   PRORROGAÇÃO   DE   PRAZO,   do
CONTRATO  n°  20.01.01/2018,  entre  a  SECRETARIA  DO  TRABALHO  E
SOCIAL e a Pessoa Física FRANCISCO CAITANO VENCERLAU cujo objeto
DE  IMÓVEL  LOCALIZADO  NO  SITIO  MALHADA  VERMELHA,  S",

57, inciso 11, da
AUTORIZ0  a

TERMO   DE
ASSISTÊNCIA
é a LOCAÇÃO
DISTRITO  DE

ICOZINHO,    PARA    ATENDER    GRUPOS    DO    SERVIÇO    DE    CONVIVÊNCIA    E
FORTALECIMENTO   DE   VÍNCULOS,   JUNTO   A   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E
ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICÍPIO  DE  ICÓ/CE,  1icitado  por via da MODALIDADE
Dispensa de Licitação N° 20.01.01/2018.

Infomamos  que  verificamos  e  coristamos  junto  ao  setor  financeiro  a
existência de recursos orçamentários para o objeto a ser aditivado. A referida despesa correrá por
conta     de      recursos      próprios     da     Dotação      Orçamentária     Exercício      2019,      sendo:
19.02..08.244.0137.2.098  -Elemento  de  Despesa:  3.3.90.36.00  0utros  serv.  de terceiros pessoa
fisica.

0 prazo contratual anteriomente pactuado será prorrogado pelo periodo
de 11  (onze) meses referente ao Exercício de 2019, tendo vi.gé#cja de OJ de J¢#cJ.ro de 20J9 afé
31 de novembro de 2019.

Declaro, ainda, que a presente autorização encontra-se, no que cabe, em
consonância  com  o  Plano  Plurianual,  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  e  a  Lei  Orçamentária
Anual.

Icó do Ceará -CE, 31  de dezembro de 2018.



PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO N° 20.01.01A018 QUE ENTRE SI
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE ICÓ D0 CEARÁ E A(0) SR(A). FRANCISCO

CAITANO VENCERLAU PARA 0 FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

0  Município  de   lcó,   pessoa  jurídica  de  direito  público   intemo,   através  da  Secretaria  de
Assistência Social com sede na Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, Icó/CE, inscrito no CNPJ/MF
sob  o  n.°  07.669.682/0002-50,  neste  ato  representado(a)  pelo(a)  Ordenadora  de  Despesas  da
Secretaria  de  Assistência  Social,  Sr(a).  Maria  do  Socorro  Lira,  doravante  denominado  de
CONTRATANTE   e,   do  outro  lado,   Francisco  Caitano  Vencerlau,  portador  do  RG  n.°
2008180982-9  SSP/CE, inscrito no CPF n.°  118.448.538-02, com domicílio no(a) Rua residente
no  Sitio  Malhada  Vermelha,  28,  Icó  -  CE,  ao  fim  assinado,  doravante  denominado(a)  de
CONTRATADO(A),   resolvem   celebrar  o   Primeiro   Termo   Aditivo   ao   contrato   inicial,
deconente do processo licitatório na modalidade Dispensa de Licitação N° 20.01.01/2018:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO
01.01.  0  presente  aditivo  fimdamenta-se nas  disposições  da Lei  Federal  n°  8.666/93,  de  21  de
junho  de  1993,  demais  alterações  e  atualizada pela Lei  n°  9.648/98,  de  27  de  maio  de  1998,
fimdamentado no art. 57 da Lei retro mencionada e no Contrato celebrado entre as partes.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

!:ào±,;f=iig:àÂ!ÂtssoEf#àe#LteL%8#i2xbà#àrglgTal%oLÍ:I:PiEAdLVÊciailí:
Sm,    DISTRITO    DE    ICOZINHO,    PARA    ATENDER    GRUPOS    DO    SERVIÇO    DE
CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE  VÍNCULOS,  JUNTO  A  SECRETARIA  DO
TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE, objeto da Dispensa de
Licitação n° 20.01.01 /2018.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
04.01.  0 prazo  contratual  anteriormente pactuado  será pronogado pelo periodo referente a  12
(doz!e) rrieses. Portari:ho, .eià vigência de 01  de janeiro de 2019 até 31  de Dezembro de 2019 .

JUSTIFICATIVA:
CONSIDERANDO que a Prorrogação Contratual é uma prenogativa da Administração Pública,
que poderá utilizá-la quando respaldada legalmente, fato este, óbvio, no caso em tela. São dois os
motivos preponderantes,  entre outros:  0 primeiro consiste na inconveniência da suspensão  das
atividades de interesse público, provenientes de serviços prestados de modo contínuo; o segundo
é a previsibilidade de recursos orçamentários. Em princípio, qualquer que seja a distribuição de
verbas  no  orçamento  anual,  com  certeza,  irá  existir  recursos  para  efetivação  destes  serviços,
restando comprovada que a prorrogabilidade do contrato em pauta encontra-se assegurada pelo
disposto no  inciso  11,  do  art.  57  da Lei  de licitações vigente,  como pela sua previsibilidade no
instrumento contratual. Assegurado o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

CONSIDERANDO,   ainda,    que   os   serviços   prestados    são   essenciais    e   indispensáveis
evidenciado pela necessidade por parte da administração da locação do imóvel para servir PARA
ATENDER  GRUPOS  D0  SERVIÇO  DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE
VÍNCULOS para a Secretaria de Assistência Social, e ainda, a mudança geraria dispêndio de
tempo  e  em  uma  nova  adequação  de  um  outro  imóvel,  o  que  causaria  prejuízo  ao  perfeito
fmcionmentodossewiçosprestadosporestaunldadea%Tm;r:„
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Ficam  ratificadas  as  demais  cláusulas  e  condições  do  contrato  inicial,  que  não  venham  a  ser
alteradas por este Termo Aditivo.

E,  para fimeza e  como  prova de assim  haverem,  entre  si,  ajustado  e  contratado,  é  lavrado  o
presente  instrumento  em  03  (três) vias  de igual  teor,  que  depois de  lido  e achado  conforme, é
assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas.

Icó do Ceará, 31  de dezembro de 2018.

L' P C*'t7 C / Ç [.C)  C. ft. / r ~Í~ o.  L~ À W r  Ê nL c* J
FRÀNCISCO CAITÃNO VENCERLÁU -

CPF:  118.448.538-02
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

i.  U®ciM=   OJi±rri   QJi±__4_±±3n-ÁJ€A9+
Nom=:
cpF..   ei54. o86.  68õ.  .ç>-3

cpF: Oi3 J . 99 t . á}J3 .  S L\



EXTRATO D0 PRIMEIRO ADITIV0 AO CONTRAT0 N° 20.01.01/2018

0  SECRETÁRIO  DO  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  do  Munici'pio  de  lcó  do  Ceará,  toma
público  o  Extrato  do  Primeiro  Aditivo  ao  Contrato  N°  20.01.01/2018  resultante  da  DISPENSA  DE
LICITAÇÃO N.° 20.01.01/2018:

UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL;

OBJETO:  PRORROGAÇÃO  DO  PRAZO  DE  VIGÊNCIA  DO  CONTRATO  PARA  LOCAÇÃO  DE
IMÓVEL  LOCALIZADO  NO  SITIO  MALHADA  VERMELHA,  Sm,  DISTRITO  DE  lcozINHo,
PARA   ATENDER   GRUPOS   DO   SERVIÇO   DE   CONVIVÊNCIA   E   FORTALECIMENTO   DE
VÍNCULOS, JUNTO A  SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO
DE ICÓ/CE.

VALOR GL0BAL: R$ 3.816,00 (três Mil, oitocentos e dezesseis reais).

VIGÊNCIA D0 ADITIV0 A0 CONTRATO: Ate 31 de dezembro de 2019.

CONTRATADA: FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

CONTRATANTE: MARIA DO SOCORRO LIRA.

ICO DO CEARA-CE, 31  DE DEZEMBRO DE 2018.



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO
DE EXTRATO D0 PRIMEIR0 ADITIV0 A0 CONTRATO N° 20.01.01/2018

Certifico   que   o   Extrato   do   Primeiro   Aditivo   ao   Contrato   N°   20.01.01/2018   deconente   da
DISPENSA    DE    LICITAÇÃO    N°    20.01.01/2018,    cujo    objeto    é    a    LOCAÇÃO    DE    IMÓVEL
LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA   VERMELHA,   Sm,   DISTRITO   DE   ICOZINHO,   PARA
ATENDER  GRUPOS  DO  SERVIÇO  DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE  VÍNCULOS,
JUNTO A  SECRETARIA  DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA  SOCIAL DO MUNICÍPIO DE  ICÓ/CE,
foi  afixado  no  dia  31   de  dezembro  de  2018,  no  flanelógrafo  desta  Prefeitua  Municipal,  confome
estabelece a legislação em vigor.

Icó do Ceará-Ce, 31  de dezembro de 2018.
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ScLcri`taria do T rabaLho

i. AssisLência So(`iai

DESPACHO

Senhor Procurador(a),

Submetemos  à  apreciação  de  V.  Sa.,  o  contrato  firmado  por  esta  Prefeitura,  através  do  Secretaria  de
Assistência  Social  com  a  Pessoa  Física  FRANCISC0  CAITAN0  VENCERLAU,  pelo  valor  mensal  de  R$
318,00  (  trezentos  e  dezoito  reais)  com  vencimento  final  para  31  de  dezembro  de  2019,  cujo  objeto  é  a
LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NO SÍTI0 MALHADA VERMELHA, S/N, DISTRITO DE
ICOZINHO,   PARA ATENDER GRUPOS  DO  SERVIÇO   DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO
DE VINCULOS, |UNT0 A SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO
DE ICÓ-CE, decorrente do processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

Tendo  em  vista  que  os  serviços  prestados  são  essenciais  e  indispensáveis  para  o  bom  andamento  das
atividades  do  município  e  que  seu  vencimento  dar-se-á  em  31  de  Dezembro  de  2019,  solicitamos  seja
analisada a possibilidade da prorrogação do referido contrato até 31  de Dezembro de 2020, apresentando-
nos parecer fundamentado e conclusivo sobre o assunto.

ICO - CE, 30 de Dezembro de 2019.

e Assistência Social



Càdade Feüz
Pro{'. uradorid Geral

PARECER JURIDICO

INTERESSADO: COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ASSUNTO:              PRORROGAÇÃO.              CONTRATO
ADMINISTRATIVO.        SERVIÇOS        DE        NATUREZA

CONTÍNUA. ART.  57,  lNCISO  11 da LEl  n° 8.666m3.

Tendo   sido   encaminhado   a   esta   Procuradoria  despacho   solicitando   apreciação   de

possibilidade de prorrogação de contrato administrativo, bem como parecer juridico sobre o tema,
venho manifestar-se nos seguintes temos:

A prorrogação dos contratos referentes à prestação de serviços considerados de natureza

contínua é prevista no ari.  57,  inciso 11 da Lei n°8.666m3, que assim dispõe:

"Art.  57,  A  duração  dos  contratos  regidos  por  esta  Lei  ficarà  adstrita  à  vigência  dos

respectivos créditos orçamentàrios, exceto quanto aos relativos:

/".'
11 -à prestação de servi.ços a serem executados de forma continua, que poderão ter a sua

duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e

condições mais vantajosas para a administração,  Iimitada a sessenta meses;  (Redação

dada pela Lei n° 9.648, de 1998)"

No  caso  ora  em  voga,  trata-se  de  contrato  fimado  com  o  contratado  FRANCISCO

CAITANO  VENCERLAU,  pelo  valor  mensal  de  R$  318,00  (trezentos  e  dezoito  reais),  com

vencimento  final  para  31  de  dezembro  de  2019,  cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM  IMÓVEL

LOCALIZADO   NO   SÍTIO   MALHADA  VERMELHA,   S/N,   DISTRITO   DE   ICOZINHO,     PARA

ATENDER GRUPOS DO SERVIÇO   DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS,

JUNTO  A  SECRETARIA  DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICIPIO  DE  ICÓ-

CE, decorrente do processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

Acreditamos que referido serviço deve ser executado de forma contínua, o que possibilita

sua prorrogação,  nos moldes do dispositivo legal supracitado, sob pena de comprometimento do

serviço por parte da Administração Pública Municipal.

Para a prorrogação desses contratos, faz-se necessária,  antes de tudo,  a presença dos
requisitos  legais  previstos  no  ari,  57,  inciso  11  e  §  2°,  quais  sejam:  limite  de  vigência total  de 60

meses; preços e condições mais vantajosas para o ente público; justificação por escrito; e prévia

autorização da autoridade competente.

Melhor interpretação, outrossim, deve ser dada à questão da duração de sua prorrogação,

tendo em vista que o diploma legal prevê "que poderão Íer a sua duração pnomogada por /.gua/.s e

sucessivos  períodos com  vistas  à  obtenção  de  preços e  condições  mais vantajosas  para  a
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administração,  Iimitada a sessenta meses",  Sendo que o prôpr.io caput do d.ispos.itiNo do ari. 57

prevê   que   a   duração   dos   contratos   ficará   adstrita   à   vigência   dos   respectivos   créditos
orçamentários.

Sendo  sabedor  que,   primeiramente,   referido  contrato  oriundo  do  presente  processo

administrativo  foi  firmado  por  prazo  inferior  a  12  meses,  por  respeito  à  norma  de  seu  capuf,

acreditamos que sua prorrogação possa ser feita pelo prazo do crédito orçamentário, ou seja,12

meses, como forma de condição mais vantajosa para a Administração pública, mantido o interesse

por parie do contratado,

Apesar da letra da lei falar em Í.guai.s e sucess/.vos perí'odos, o prazo da prorrogação do

contrato de prestação de serviços continuados poderá ser diverso daquele inicialmente pactuado.

Nesse sentido, Jessé Torres Pereira Júnior (2007, p. 653-654) afirma que a vedação seria medida

antieconômica,  porque a Administração,  no mínimo, deve poder prorrogar o contrato pelo tempo

suficiente até a conclusão de licitação para celebrar novo contrato.

Tal  posicionamento  também  consta  em  decisão  do  TCU,  no  Acórdão  n°  551/2002  -

Segunda Câmara:

"9.Cabe   asseverar,   contrariando   o   entendimento  contido   na   instrução,   que   a  tese

defendida por esta Corie de Contas e pela doutrina reinante sobre a  matéria é que,  na

renovação,  não  fica  a  entidade  obrigada  a  respeitar  o  mesmo  prazo  da  contratação

original. Pois, mesmo que o texlo da norma aluda a "iguais períodos" a leitura muito restrita

da  norma  traria  um  engessamento  para  o  administrador,  o  que  não  era  o  objetivo  do

legislador.   Se  é  possível  prorrogar  por  60  meses,   não  seria   razoàvel  subordinar  a

administração ao dever de estabelecer períodos idênticos para vigência, seguindo o prazo

inicialmente   avençado   no   contrato,    Então,   nesse   aspecto,   não   haveria   qualquer

irregularidade na prorrogação por mais 24 meses do contrato inicialmente avençado, com

prazo de 36 meses."

Paira-se  discussão  inclusive  acerca  de  tal  prorrogação  alcançar  o  limite  da  exceção

prevista no inciso 11 do ari. 57 (60 meses), no entanto, opinamos que prorrogue-se tal contrato ao
limite de 31 de Agosto de 2019, possibilitada nova prorrogação, desde que observado o limite legal

de 60 meses e os interesses da Administração.

A nos sustentar, vejamos:

"MANDADO   DE   SEGURANÇA  -   CONTRATO   DE   PRESTAÇÃO   DE   SERVIÇOS   DE

FORNECIMENTO   DE   ALIMENTAÇÃO   -   PRORROGAÇÃO   -   PRAZO  -  ARTIGO   57,

INCISO 11,  DA LEI  N° 8,666/93 -SEGURANÇA DENEGADA.  -Não està a Administração

obrigada  a  obedecer  ao  mesmo  prazo  da  contratação  original  para  a  prorrogação  do

contrato administrativo de prestação de serviços executados de forma contínua.  Embora
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o  legislador tenha  se  utilizado,  no  inciso  11  do  ariigo  57  da  Lei  n°  8.666/93,  do  termo
""iguais"",  não se mostra razoàvel exigir que a renovação dessa espécie de contrato se

faça sempre pelo mesmo período original de vigência, se a lei autoriza a sua prorrogação

por até  sessenta  meses,"   (TJMG -   Mandado  de  Segurança   1.0000.04,413847-7/000,
Relator(a):  Des.(a)  Moreira  Diniz  ,  2°  GRUPO  DE  CÂMARAS  CÍVEIS,  julgamento  em

31/08/2005, publicação da súmula em 16/09/2005)

Na linha de raciocínio é a lição de Lucas Rocha Furtad04 sobre os aspectos dos contratos
celebrados pela Administração Pública, in verbis.

/.../

Feitas essas considerações, observamos, ainda, que a Lei n° 8.666, de 1993, em seu ari.
62, § 3°, não determina que os contratos ali mencionados devam submeter-se ao disposto
na  norma  geral  contida  no  ari.  57,  que  cuida  da  fixação  dos  prazos  de  vigência  dos
contratos administrativos. Assim, nada impede, por exemplo, que a Administração alugue
imóvel  por  prazo  superior  ao  exercício  fiinanceiro,  não  obslante  tenha  que  obseivar o

princípio geral que veda a celebração de contrato por prazo indeterminado.

Sobre  a  matéria  supra,  hà  um  imporiante  precedente  registrado  na jurisprudência  do
Tribunal de Contas da União em que foi decidido ser regular a prorrogação do contrato de
locação por um período não superior a 60 meses, aduzindo o eminente relator do feito
de  que  dessa  maneira,  não  parece  haver  nenhum  óbice  legal  às  prorrogações
sucessivas do referido contrato, conforme os prazos estabelecidos no ari. 57 da Lei n°
8666/93,  aplicam-se aos contratos de  locação,  por força do que dispõe o ari.  62,  §  3°,
inciso 1, da mesma Lei, uma vez que a lei permite a sua celebração através de dispensa
do processo licitatôrio. (Grifo nosso)

PARECER/CONJUR/MTE/N°          686/2009,     Processo     47682.000989/2009-30,     DO
RELATÓRIO
EMENTA:    Direito   Administrativo.    Minuta   de   contrato   de   locação   de   imóvel   pela
Administração Pública,  Possibilidade jurídica.  Inciso /, § 3° do art.  62 da Lei n° 8.666, de
1993.  Dispensa de  licitação.  lnciso X  do  ari.  24 da  Lei  n°  8.666,  de  21  de junho  1993.
Consulta                                                                                                                                         fomal.
Decreto  n°  3D,  de  21  de junho  de  1991.  Aplicação  subsidiària  da  Lei  do  lnquilinato  n°
8.245, de 18 de outubro de 1991.

ACÓRDÃO TCU N° 1.127/2009 -PLENÁRIO VOTO

Preliminarmente,  insta destacar que  a consulta ora em exame atende  aos requisitos de

admissibilidade previstos no anigo 1°, inciso Xvll, da Lei n° 8.443/92 c/c artigo 264,  inciso

111, do RITCU,  razão pela qual deve ser conhecida.

2. Trata o presente feito de consulta formulada pelo Advogado-Geral da União,  Sr. José

Antônio Toffoli, sobre a possibilidade de prorrogação, por prazo superior aos 60 (sessenta)

meses  fixados  pelo  ariigo  57,  inciso  11,  da  Lei  n° 8.666/93,  de contratos  de  locação  de

imóvel celebrados com fundamento no artigo 24, inciso X, da Lei n° 8.666/93 (dispensa de

licitação),  nos quais a Administração Pública figure como locatária.
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3. Ao meu ver, a proposta elaborada pela Unidade Técnica não merece reparos.

4.  0 artigo 24,  inciso X, da Lei n° 8.666/93 prevê a dispensa de licitação para compra ou

locação de imóvel destinado ao atendimento das finalidades precipuas da Administração,

cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o

preço seja compativel com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.
5. Depreende-se do dispositivo acima citado que, antes de promover a contratação direta,

a Administração deverá comprovar o atendimento a três requisitos:

(i) necessidade de imóvel para o desempenho das atividades administrativas;

(ii)   adequação   de   um   imóvel   específico   para   a   satisfação   das   necessidades   da
Administração; e

(iii) compatibilidade do preço exigido com aquele vigente no mercado.
6.  0 artigo 62,  § 3°, da Lei n° 8.666/93, por sua vez, determina a aplicação do regime de

direito público,  no que couber,  aos contratos privados praticados pela Administração (1 -

contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o Poder Público seja locatário,

e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

11 -aos contratos em que a Administração for parte como usuária de serviço público). Por

outro  lado,  os  princípios  de  direito  privado  são  aplicados  na  medida  em  que  sejam

compatíveis com o regime de direito público.

7.  Contudo,  a  mera  participação  de  ente  da  Administração  em  uma  relação  contratual

caracteristicamente privada não deve significar a incidência integral do regime de direito

público.   Dai   a   necessidade  de  se  diferenciar  os  contratos   privados   praticados   pela
Administração dos contratos administrativos propriamente ditos.

8.  Desse  modo,  doutrina  tem  reconhecido  como  solução  o  reconhecimento  de  que  "a

satisfação de determinadas necessidades estatais pressupõe a utilização de mecanismos

próprios e inerentes ao  regime  privado,  subordinados inevitavelmente a mecanismos de
mercado" (ln: Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos,  Marçal Justen

Filho,12 ed., 2008, p. 704), Ainda nas palavras de Marçal Justen Filho, "as caracteristicas

da  estruturação  empresarial  conduzem  à  impossibilidade  de  aplicar o  regime  de direito

público, eis que isso acarretaria a supressão do regime de mercado que dà identidade à
contratação ou o desequilibrio econômico que inviabilizaria a empresa privada".

9.  Um exemplo da situação acima descrita é justamente a locação de imóveis em que o

Poder Públjco é o locatário.  Sem dúvida, a locação de imóvel pela Administração para o

desempenho  de  suas  atividades e  para  a  satisfação das  necessidades  administrativas

caracteriza-se  como  serviço  de  natureza  continuada,  pois,  como  bem  destacou  a  6a

SECEX, a contratação geralmente se estende por mais de um exercício.

10.   Entretanto,   o   ariigo   57,   que   trata   da   duração   e   prorrogação   dos   contratos

administrativos, não foi mencionado entre as regras aplicáveis aos contratos em questão

(anigos 55 e 58 a 61  e demais normas gerais). Ao contrário,  a Lei n° 8.666/93 (ariigo 62,

§ 3°, inciso 1) expressamente afasta a norma do artigo 57 nos casos de locação em que a
Administração é locatário.  Esse tipo de ajuste,  conquanto regido  por algumas regras de

direito  público,  sofre  maior  influência  de  normas  do  direito  privado,   aplicando-se,   na

essência, as regras de locação previstas na Lei n° 8.245/91  (Lei no  lnquilinato).
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11.  Não há Óbice,  pois,  a  prorrogações sucessivas de contrato em que a Administração

seja  locatária  com  fundamento  no  ariigo  24,  inciso  X,  da  Lei  n°  8.666/93  (Decisão  n°

503/96-Plenàrio, Decisão n° 828/00 -Plenário e Acórdão n° 170/05-Plenário).

12.  Ademais,  não  atende ao  interesse  público que os Órgãos/entidades que  necessitem

locar   imóveis   para   seu   funcionamento   tenham   que   periodicamente   submeter-se   a

mudanças, com todos os transtornos que isso acarreta,

13. Considero periinentes, ainda, as considerações feitas pela Unidade Técnica a respeito

do objetivo almejado pela Administração ao optar pela prorrogação contratual,  a saber: a

busca  pela  melhor  oferia  e  condições  mais  vantajosas,  seja  do  contrato  oriundo  de

licitação, caso em que se preserva essa condição por meio do ariigo 3° da Lei n° 8.666/93,

seja oriundo de dispensa,  onde a aplicação do ariigo 24,  inciso X,  da  mesma  Lej,  exige

preço compativel com o valor de mercado, segundo avaliação prévia.
14.  lgualmente,  pariilho do entendimento de que não se aplica aos contratos de locação

em   que   a   Administração   Pública   é   locatária   a   possibilidade   de   ajustes   verbais   e

prorrogações automàticas por prazo indeterminado, condição prevista no artigo 47 da Lei
no 8.245/91,  pois:

(i) o parágrafo único do artigo 60 da Lei n° 8.666/93, aplicado a esses contratos conforme
dispõe o § 3° do ariigo 62 da mesma Lei,  considera nulo e de  nenhum efeito o contrato

verbal com a Administração; e

(ii) o interesse público, principio basilar para o desempenho da Administração Pública, que
visa atender aos interesses e necessidades da coletividade, impede a prorrogação desses

contratos por prazo indeteminado.

15. Ante o exposto, acolho o parecer da Unidade Técnica e VOTO para que este Tribunal

adote a deliberação que ora submeto à apreciação deste Egrégio Plenário.

(...)

ACÓRDÃO

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União,  reunidos em  Sessão Plenària,

em:

Nesse sentido, opinamos que referido contrato pode ter seu  prazo prorrogado até 31  de

Dezembro de 2020,  desde que se observe que os  preços e as condições  são  mais  vantajosas

para a Administração Pública Municipal.

É o parecer, salvo melhor juízo.

lco -CE, 30 de Dezembro de 2019.

Daniel dos smffs Lima Oliveira
Procurador Adjunto da Procuradoria Geral do Município

OAB-CE N° 26.360
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AUTORIZAÇÃ0

Considerando  a  necessidade  da  continuidade  dos  serviços  prestados  pela  Sr(a).  FRANCISCO
CAITAN0  VENCERLAU,  cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM  IMÓVEL  LOCALIZAD0  N0
SÍTI0 MALHADA VERMELHA, S/N, DISTRIT0 DE ICOZINHO,  PARA ATENDER GRUPOS
D0   SERVIÇO     DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENT0  DE  VINCULOS,  ]UNT0  A
SECRETARIA  DE  TRABALH0  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  D0  MUNICIPIO  DE  ICÓ-CE,
combinado   com   o   amparo   legal   ressaltado   por   nossa   assessoria   jurídica,   autorizamos   a

prorrogação do prazo contratual que é 31 de Dezembro de 2019, fixando o seu novo vencimento
em 31 de dezembro de 2020.

ICO -CE, 30 de dezembro de 2019.

Maria
Ordenadora de Despesas da S{
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TERMO DE ADITIVO SEE-ú#,:-E

SEGUND0  TERMO  ADITIV0  A0  CONTRAT0  N°
20.01.01/2018    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM    0
MUNICÍPIO  DE  ICÓ  ATRAVÉS  DA  SECRETARIA
DE  TRABALH0  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  A(O)
SR(A) FRANCISCO CAITANO VENCERLAU, PARA
0 FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

0   Município  de   lcó,   pessoa  jurídica  de  direito  público   intemo,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social  com   sede  na  Rua  Francisco  Maciel,   S/N,   Centro,   inscrito  no  CNPJ/MF   sob  o  n.°
14.126.956/0001 -49,  representado  pelo  respectivo  Ordenadora  de  Despesas,  Sr(a).  Maria  do  Socorro  Lira,
doravante   denominado   de   CONTRATANTE,   no   final   assinado,   e   do   outro   lado,   Francisco  Caitano
Vencerlau,  portador do CPF  n°  118.448.538-02,  com  domicilio no(a)  Sítio  Malhada Vemelha,  28,  Icó-CE,
no final assinado, doravante denominado de CONTRATADO, resolvem fimar o presente   ao Contrato N°
20.01.01/2018  decorrente  do  proces,so   licitatório  da  DISPENSA   DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo
objeto é a LOCAÇÃO DE UM IMOVEL LOCALIZAD0 NO SÍTI0 MALHADA VERMELHA, S",
DISTRITO  DE  ICOZINHO,   PARA ATENDER GRUPOS  DO  SERVIÇO   DE  CONVIVÊNCIA  E
FORTALECIMENT0    DE    VINCULOS,    JUNTO    A    SECRETARIA    DE    TRABALHO    E
ASSISTÊNCIA SOCIAL D0 MUNICIPI0 DE ICÓ-CE, em confomidade com as disposições contidas
na Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, e mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1   -0  presente  Contrato  tem  como  fundamento  o  art.  57,  inciso  11,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
2.1  -0 presente  tem por finalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento licitatório
acima referido. 0 prazo contratual anteriormente pactuado será prorrogado pelo período de  12 (doze) meses.
Portanto, terá vigência de 01  de Janeiro de 2020 até 31  de Dezembro de 2020, com o valor Mensal de R$
318,00 (trezentos e dezoito reais), e valor Global de R$ 3.816,00 (três mil oitocentos e dezesseis reais).

CLÁUSULA TERCEIRA -DA JUSTIFICATIVA
3.1  -A  Prorrogação Contratual  é uma prerrogativa da Administração Pública, que poderá utilizá-la quando
respaldada legalmente, fato este, óbvio, no caso em tela. São dois os motivos preponderantes, entre outros: 0
primeiro  consiste  na  inconveniência  da  suspensão  das  atividades  de  interesse  público,  provenientes  de
serviços prestados de modo contínuo; o segundo é a previsibilidade de recursos orçamentários.  Em princi'pio,
qualquer  que  seja  a  distribuição  de  verbas  no  orçamento  anual,  com  certeza,  irão  existir  recursos  para
efetivação destes serviços.
3.2  -A prorrogabilidade do contrato em  pauta, não só está assegurada pelo disposto no  inciso 11, do art.  57,
da Lei de licitações vigente, como pela sua previsibilidade no instrumento convocatório e contratual.

Na  linha  de  raciocínio  é  a  lição  de   Lucas  Rocha  Furtad04  sobre  os  aspectos  dos  contraios
celebrados pela Administração Pública, in verbis.
/...'

Feiias essas considerações, observamos, ainda, que a Lei n° 8.666, de  1993, em seu ari. 62,  § 3°, não
determina que os contratos ali mencionados devam submeter-se ao disposto na norma geral contida
no art.  57, que cuida da fixação dos prazos de vigência dos coniraios administraiivos. Assim, nada
impede,   por   exemplo,   que   a   Administração   alugue
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financeiro, não obstante tenha que observar o princípio geral que veda a celebração de contraio por
prazo indeterminado.

Sobre  a matéria supra,  há um importante precedenie registrado na jurisprudência do Tribunal de
Contas  da  União  em  que foi  decidido  ser regular a prorrogação  do  contrato  de  locação  por um
período não superior a 60 meses, aduzindo o eminente relator do feito de que dessa maneira, não
parece  haver  nenhum óbice  legal às prorrogações sucessivas  do  refierido  contraio,  conft)rme  os
prazos estabelecidos no ari. 57 da Lei n° 8666/93, aplicam-se aos contratos de locação, por força do
que dispõe o art. 62, § 3°, inciso 1, da mesma Lei, uma vez que a lei permite a sua celebração através
de dispensa do processo liciiatório. (Griflo nosso)

PARECER/CONJUR/MTE/N°  686/2009, Processo 47682.000989/2009-30, DO RELATÓRIO
EMENTA:  Direito  Administraiivo.  Minuta  de  contrato  de  locação  de  imóvel  pela  Administração
Pública.  Possibilidade  jurídica.  Inciso  /,  §  3°  do  art.  62  da  Lei  n°  8.666,  de  1993.  Dispensa  de
licitação.   Inciso   X   do   art.   24   da   Lei   n°   8.666,   de   21    de   jmho    1993.   Consulia  fbrmal.
Decreto n° 3D, de  21  de junho de  1991. Aplicação subsidiária da Lei do lnquilinato n° 8.245, de  18
de outubro de  1991.

3.3  -Considerando a excelência da qualidade do serviço que vem sendo prestado ao Município, combinado
com  o  princípio  da  economicidade,  a  CONTRATANTE  resolve  prorrogar  o  referido  contrato  até  31  de
Dezembro de 2020, preservando, desse modo, a supremacia do interesse público.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1-     As     despesas    decorrentes     deste    termo    correrão    por    conta    da    dotação    orçamentária    n°
19.02.08.244.0137.2.098.0000  -  MANUTENCA0  DAS  ATIVIDADES  GERAIS  DA  SEC  MUN  DE
ASSISTENCIA SOCIAL, elemento de despesa n° 3.3.90.36.00.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1  -As demais cláusulas e condições pactuadas anteriomente permanecerão inalteradas e em pleno vigor.
E,  estando  acertados,  assinam  o  presente  instrumento  em  02  (duas)  vias,  perante  duas  testemunhas  que
também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

ICÓ -CE, 31  de Dezembro de 2019.

Testemunhas:

OteÀri jú,VU,i_ ü> S^à

de Trabalho

r'j0.\7ct5coc@tT~bowcjFLaL/
FRANCISC0 CAITANO VENCERLAU

CONTRATADA



]FFÜRõ
Càdade Felàz
Siiirctaria dü TrabauLo

i. Assis[êncii! Soc`iri

EXTRAT0 DE PUBLICAÇÃO DE ADITIVO D0 INSTRUMENTO CONTRATUAL

0  Município  de  ICÓ,  torna  público  o  extrato  do  Segundo  Aditivo  ao  Contrato  ng  20.01.01/2018;
decorrente   da  DISPENSA  DE   LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,   cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM
IMÓVEL LOCALIZAD0 N0 SÍTIO MALHADA VERMELHA, S/N, DISTRIT0 DE ICOZINHO,
PARA  ATENDER  GRUPOS  D0  SERVIÇO    DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE
VINCULOS,   ]UNT0   A    SECRETARIA   DE   TRABALHO    E   ASSISTÊNCIA    SOCIAL   DO
MUNICIPI0 DE ICÓ-CE

UNIDADES ADMINISTRATIVAS: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

CONTRATADA: FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

PRAZ0 DE VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2020

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISC0 CAITAN0 VENCERLAU

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria do Socono Lira -Ordenadora de Despesas Secretaria de
Trabalho e Assistência Social.

ICO -CE, 31  de Dezembro de 2019.



iFFÕRÕ
Càdade Felàz
ScJcrctaría do Trabalho

c. Assis{êncii` SÜc`ial

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃ0

Certificamos   que   o   extrato   do   Segundo  Aditivo   ao   Contrato  nQ  20.01.01/2018,   decorrente   da
DISPENSA   DE   LICITAÇÃ0   20.01.01/2018,   cujo   objeto   é   a   LOCAÇÃO   DE   UM   IMÓVEL
LOCALIZAD0  N0  SÍTI0  MALHADA  VERMELHA,  S/N,  DISTRIT0  DE  ICOZINHO,   PARA
ATENDER GRUPOS D0 SERVIÇO  DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENT0 DE VINCULOS,
JUNT0 A SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL D0 MUNICIPIO DE ICÓ-
CE, foi afixado no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, no dia 31  de Dezembro de 2019, conforme
estabelece a legislação em vigor.

ICO -CE, 31  de Dezembro de 2019.
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DESPACHO

Icó-Ce, 01  dejulho de 2020.

DO: Ordenadora da Secretaria de Trabalho e Assistência Social
AO: Setor Jurídico

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico

Submetemos   à  apreciação  de  V.   Sa.,   a  minuta     do   PRIMEIRO   TERM0   DE
APOSTILAMENTO  do  Contrato  n°  20.01.01/2018,  fimado  por  esta  Prefeitura,
através  da  Secretaria  de  Trabalho  e  Assistência  Social,  com  o  Sr.  FRANCISCO
CAITAN0 VENCERLAU com vigência  de contrato e aditivos para 31  de dezembro
de  2020,  cujo  objeto  é  a para LOCAÇÃO  DE  IMÓVEL  LOCALIZADO NO  SITIO
MALHADA  VERMELHA,  s",  DlsTRrro  DE  lcozINHO,  PARA  ATENDER
GRUPOS    DO    SERVIÇO    DE    CONVIVÊNCIA    E    FORTALECIMENTO    DE
VÍNCULOS, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO   MUNICÍPIO  DE   ICÓ/CE,   decorrente  do   processo   licitatório   na  modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 20.01.01/2018, com a finalidade de incluir mais uma
fonte de recursos: (APOSTILAMENTO DE RECURSOS) Repasse Municipal/COVID-
19.

Solicitamos  que  seja  analisada  a  possibilidade  do  Apostilamento  do  Contrato  n°
20.01.01/2018, apresentando-nos parecer fimdamentado e conclusivo sobre o assunto.

Atenciosamente,

Rua Francisoo Maciel, s/n, Centro, loó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561-2607



PARECER JURIDICO

INTERESSADO:  ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE TRABALHO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 20.01.01/2018.
ANÁLISE                 SOBRE   A   POSSIBILIDADE   E
LEGALIDADE      DE      APO STILAMENT0      DO
CONTRATO N° 20.01.01/2018.

Em  atendimento  ao  despacho,  profierido  pela  Ordenadora  de  Despesas  da  Secretaría  de
Trabalho  e  Assistência  Social,  Sra.  Maria  do  Socorro  Lira,  pertinente  a  análise  sobre  a
possibilidade e legal_idade de APOSTILAMENTO DO CONTRATO N° 20.01.01/2018,   cujo
Objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SITIO MALHADA VERMELFA,  Snv,
DÍSTRITO DE ICOZINHO, PARA ATENDER GHIJPOS DO SERylço DE CONVIVÊNCIA E
FOKTALECIMEMO    DE    VÍNCULOS,    JUNTO    A    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE, com o fim de emitimos  o competente
Parecer, temos a afiirmar o que se segue:

Confiorme preceitua o parágrafio único do artigo 38, da Leí n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas posteriores alterações, onde as minutas dos Editais de Licitação, bem como as dos
Contratos, Acordos, Convênio ou Ajustes, devem ser previamente examinados e aprovados por
crivo Jurídico da Adminístração, que ora fiaz-se representar por esta Procuradoria Municipal.

Como se sabe, de acordo com o artigo 65, parágrafio 8°,da Lei Federal n°  8.666/93  os
contratos poderão ter.. , senão vejamos : .

Art. 65.  Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,  com  as
devidas justif icatiyas, nos seguimtes casos : [...]

§ 8Q  A variação  do valor  contratual  para f;azer f;ace  ao  reajuste  de
preços   previsto   no   próprio   contrato,   as   atualizações,   compensações   ou
penalizações   financeiras   decorrentes   das   condições   de   pagamento   nele
pre:vistas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até
o   limite  do   seu  valor  corrigido,   não  caracterizam  alteração   do  mesmo,
podendo  ser  registrados  por  simples  apostila,  dispensando  a  celebração  de
aditamento. (Grif io i.osso).

Art.  116.  Aplicam-se as  disposições desta Lei,  no que couber,  aos  convênios,
acordos,  ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades
da Administração:  [...]

Do  mesmo  modo,  no  ato  da  assinatura  do  contrato,  a  Administração  Públíca  e  a Empresa
vencedora do certame licitatório, acordaram que poderá ser f;eito Apostilamento do Contrato
supracücLdo.

Dito   isto,   examinando   o   presente   caso,   verifica-se   que   o   Apostilamento   do   Contrato
supracítado sub oculi possui previsão legal na Lei de Licitações e Contratos Administrativos -
Lei n° 8.666/93.

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508



Portanto, estando tudo de confiormidade com a legislação acima mencionada, OPINO PELA
VIABILIDADE  do  Apostílamenio  do  Contrato  n° 2;0.01.01lTOTS  em foco,  condicionado  as
recomendações acima e publicações que se fizerem necessárias.

Este é o Parecer,

SMJ.

D„]ELDOssflmLj

Icó-Ce, 01 dejulho 2020.

'MA OLIVEIRA

Procurador Adüunto da Procuradoría
Geral do Municipio
OAB-CE n° 26.360

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508



PREFEITum /

Cmade Feuz
SecTetaria do 'T'rabaLho

e Assistência Social

AUTORIZAÇÃO DE APOSTILAMENTO

Icó-Ce, 01  dejulho de 2020.

Vimos através, Solicitar e Autorizar que seja feito o APOSTILAMENT0 do contrato
n°  20.01.01/2018,  fimado  por  esta  Prefeitura,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social,  com  a  empresa  FRANCISC0  CAITANO  VENCERLAU,  com
vigência  de  contrato  e  aditivos  para  31  de  dezembro  de  2020,  cujo  objeto  é  a  para
LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SITIO MALIIADA VERMELHA, S",
DISTRITO   DE   ICOZINHO,   PARA   ATENDER   GRUPOS   DO   SERVIÇO   DE
CONVIVÊNCIA E FORTALEC"ENTO DE VÍNCUOS, JUNTO A SECRETARIA
DO   TRABALHO   E   ASSISTÊNCLA   SOCIAL   DO   MUNICÍPIO   DE   ICÓ/CE,
decorrente  do  processo  licitatório  na  modalidade  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°
20.01.01/2018, incluindo a Fonte de Recursos: (APOSTILAMENTO DE RECURSOS)
RçpasseMunicipal/COVID-19.

Sem mais para o momento, expresso sinceros votos da mais alta estima e consideração.

Atenciosamente,

Ordenadora de Despesas da S ia de Trabalho e Assistência Social

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561-2607



PREFEITum /

Cédade Fetiz
Secretaria do Trabalho

e Assistência Social

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N9 20.01.01/2018

PRIME]RO  TEF]MO  DE  APOSTILHAMENTO  DO
CONTF]ATO   QUE   ENTF]E   SI    CELEBF]AM   0
MUNICÍPIO        DE        ICO,         ATRAVÉS         DA
SECRETAF]lA  DE TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA
SOCIAL     E    0     Sr.     FRANCISC0     CAITANO
vENCEF]LAU, PAF]A o FIM QUE A   SEGum SE
DECLARA:

0 Município de lcó, pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de
Trabalho e Assistência Social com sede na F}ua Francisco Maciel, S/N, Centro, inscrito
no  CNPJ/MF  sob  o  n.9  14.126.956/0001-49,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social,   neste  ato  representado  pela  Ordenadora(a)  de  Despesas  o(a)
Sr(a).  Maria  do  Socorro  Lira,  doravante  denominados  de  CONTRATANTE,  no  final
assinada,  e  do  outro  lado,  0  Sr.  FF]ANCISCO  CAITANO  VENCEF]LAU  ,inscrito  no
CPF  n°  118.448.538-02,  doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem  firmar  o
presente  APOSTILAMENTO  DO  CONTRATO  decorrente  do  processo  licitatório  do
DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N.9  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  a  para  LOCAÇÃO  DE
IMÓVEL   LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA   VERMELHA,    S/N,    DISTF}ITO   DE
ICOZINHO,    PARA    ATENDEFI    GRUPOS    DO    SEF]VIÇO    DE    CONVIVÊNCIA    E

Ãgg,TSATLÊENcé%EFooc,£LE:à"CMUuL%,pJ,g"EÊtc8,EcCEPEeTâR:ân,Dogmi::âeBACLOHmoa:
disposições contidas na Lei no 8.666/93  e suas alterações posteriores, e mediante as
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PF]lMEIF]A - DO OBJETO
1.1.  0  presente  instrumento  tem  como  objeto  incluir  mais  uma  Fonte  de  F]ecursos,
conforme especificado a seguir:

FONTE DE RECURSOS ACF]ESCIDA DO TEF]MO DE APOSTILAMENTO:
Fonte de Recursos: (APOSTILAMENTO DE F]ECURSOS)  Repasse Municipal/COVID-
19.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1.  0  Apostilamento  do  contrato  em  questão  encontra  amparo  nos  conformes  do
artigo 65,  parágrafo sQ,  da  Lei  Federal  n° 8.666/93,  c/c o "caput" do artigo  116 da  Lei
Federal n° 8.666/93 de 21  de junho de 1993 e suas alterações posteriores

CLÁUSULA TERCEIRA -DA RATIFICAÇÃ0
3.1.  Todas  as  demais  cláusulas  do contrato  inicial  que  não tenham  sido  modificadas
por este termo de apostilamento, permanecem em pleno vigor.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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4.1.  E, estando acertados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, perante
duas testemunhas que também  o assinam,  para que  produza seus jurídicos  e  legais
efeitos.

lcó-Ce, 01  de julho de 2020.

CONTRATANTE

Rua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561-2607

ü`Sh



PREFEITum /

Càdade Fetíz
Secretaria do 'T`rabamo

e Assistência Social

EXTF]ATO DE PUBLICAÇÃO DO PRIMEIRO TEl"O DE APOSTILAMENTO DO
CONTRATO N9 20.01.01/2018

0  município  de  lcó,  torna  público  o  EXTRATO  DE  PUBLICAÇÃO  DO  PRIMEIFIO
TERMO  DE  APOSTILAMENTO  DO  CONTRATO  N9  20.01.01/2018  decorrente  da
DISPENSA DE  LICITAÇÃO N9 20.01.01/2018, cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL
LOCALIZADO   NO  SITIO  MALHADA  VEF"ELHA,   S/N,   DISTFtlTO   DE   ICOZINHO,
PARA ATENDEF}  GF}UPOS  DO SERVIÇO  DE CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO
DE  VÍNCULOS,  JUNTO  A  SECRETAFIIA  DO  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE.

CONTRATANTE: SECF]ETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

CONTRATADA:  FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

FONTE    DE    RECURSOS    ACRESCIDA    DO    TEF]M0    DE    APOSTILAMENTO:
(APOSTILAMENTO DE RECUF]SOS) Repasse Municipal/COVID-19.

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria do Socorro Lira

lcó-Ce, 01  de julho de 2020.

Rua Franoisco Maciel, s/n, Centro, loó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561-2607



PREFEI'l`Um /

Cmde Feüz
Secretaria do 'T'raba]ho

e Assistência Socíal

CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO

Certificamos  que  o extrato do  EXTRATO  DE  PUBLICAÇÃO  DO  PRIMEIRO TERMO
DE  APOSTILAMENTO  D0  CONTRATO  N9 20.01.01/2018 decorrente  do  DISPENSA
DE    LICITAÇÃO    NQ    20.01.01/2018,    cujo    objeto    é    a    LOCAÇÃO    DE    IMÓVEL

:3ÊÂLÁTER3ENR°GÊ'#°osMâàHSAEDRAv,¥EORgELCHOAhvitNÉN%',âTERi:gR=ELEccF#ENNHToó
DE  VÍNCULOS,  JUNTO  A  SECF]ETARIA  DO  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
DO MUNICíPIO DE  ICÓ/CE, foi afixado no flanelógrafo desta  Prefeitura Municipal,  no
dia  01  de  julho  de  2020,  conforme  determinação  prevista  na  Lei  nQ  8.666/93,  e  Lei
Orgânica Municipal.

lcó-Ce, 01  de julho de 2020.

Rua Franoisco Maoiel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001 -49 -Telefone: (88) 3561-2607



pREFEITum /

C"e Feuz
SecTetaria do 'T`rabalho

e Assistência Socía]

DESPACHO

Icó-Ce, 30 dejulho de 2020.

DO: Ordenadora da Secretaria de Trabalho e Assistência Social
AO: Setor Júrídico

Assunto: Solicitação de Parecer Jurídico

Submetemos  à  apreciação  de  V.   Sa.,  a  minuta     do  PRIMEIR0  TERM0  DE
APOSTILAMENT0  do  Contrato  n°  20.01.01/2018,  fimado  por  esta  Prefeitura,
através  da  Secretaria  de  Trabalho  e  Assistência  Social,  com  o  Sr.   FRANCISC0
CAITANO VENCERLAU com vigência  de contrato e aditivos para 31  de dezembro
de 2020,  cujo  objeto  é  a para LOCAÇÃO DE  IMÓVEL LOCALIZADO NO  SITIO
MALIIADA  VERMELHA,  snv,  DisTRrro  DE  lcozINHO,  PARA  ATENDER
GRUPOS    DO    SERVIÇO    DE    CONVIVÊNCIA    E    FORTALECIMENTO    DE
VÍNCULOS, JUNTO A SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL
DO   MUNICÍPIO   DE   ICÓ/CE,   deconente  do   processo   licitatório   na  modalidade
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 20.01.01/2018, com a finalidade de incluir mais uma
fonte de recursos: (APOSTILAMENTO DE RECURSOS) Rçpasse Municipal/COVID-
19.

Solicitamos  que  seja  analisada  a  possibilidade  do  Apostilamento  do  Contrato  n°
20.01.01/2018, apresentando-nos parecer fimdamentado e conclusivo sobre o assunto.

Atenciosamente,

Ordenadora de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social

Rua Franoisoo Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561-2607
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PARHCER JURIDICO

INTERESSADO:  ORDENADORA DE DESPESAS DA SECRETARIA DE TRABALHO
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 20.01.01/2018.
ANÁLISE                 SOBRE  A   POSSIBILIDADE  E
LEGALIDADE      DE      APO STILAMENTO      DO
CONTRATO N° 20.01.01/2018.

Em  atendimento  ao  despacho,  profierido  pela  Ordenadora  de  Despesas  da  Secretaria  de
Trabalho  e  Assistência  Social,  Sra.  Maria  do  Socorro  Lira,  pertinente  a  análise  sobre  a
possibilidade e legal_idade de APOSTILAMENTO DO CONTRATO N° 20.01.01/2018,   cujo
Objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO SITIO MALHADA VERMELHA, SN,
DISTRITO DE ICOZINHO, PARA ATENDER GHUPOS DO SEKylço DE COWIVÊNCIA E
FOKTALECIMENTO    DE    VÍNCULOS,    JUNTO    A    SECRETARIA    DO    TRABALHO    E
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE,  com o fim de emitimos o competente
Parecer, temos a afirmar o que se segue:

Confiorme preceitua o parágrafio único do artigo 38, da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas posteriores alterações, onde as minutas dos Editais de Licitação, bem como as dos
Contratos, Acordos, Convênío ou Ajustes, devem ser prerviamente examinados e aprovados por
crivo Jurídico da Administração, que ora f;az-se representar por esta Procuradoria Municipal.

Como se sabe, de acordo com o artigo 65, parágrafio 8°,da Lei Federal n°  8.666/93 os
contratos poderão ter.., senão vejamos: .

Art. 65.  Os  contratos  regidos  por  esta  Lei  poderão  ser  alterados,  com  as
devidas justif icativas, nos seguintes casos: [...]

§ 8Q  A variação  do valor  contratual  para fiazer fiace  ao  reajuste  de
preços   previsto   no   próprio   contrato,   as   atualizações,   compensações   ou
penalizações  financeiras   decorrentes   das   condições   de   pagamento   nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até
o  límtie  do  seu  valor  corrigido,  não  caracterizam  alteração  do  mesmo,
podendo  ser registrados  por simples  apostila,  dispensando  a celebração  de
aditctmento. (Grif io nosso).

Art.116.  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber,  aos comênios,
acordos,  ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados por órgãos e entidades
da Admímistração:  [...]

Do  mesmo  modo,  no ato  da assinatura do contrato,  a Administração  Pública  e  a  Empresa
vencedora do certame licítatório, acordaram que poderá ser f;eito Apostilamento do Contrato
suprcLcüado.

Dito   isto,   examínando   o   presente   caso,   verifiica-se   que   o   Apostilamento   do   Contrato
supracitado sub oculi possui previsão legal na Leí de Licitações e Contratos Administrativos -
Lei n° 8.666/93.

Rua lli'dio Sampaio, 2131, Centro, Icó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 07.669.682/0001-79 -Telefone: (88) 3561-1508



Portanto,  estando tudo  de confiormidade com a legislação acíma mencionada,  OPINO  PELA
VIABILIDADE  do  Apostilamento  do  Contrato  n° ZO.".01120LS  em fioco,  condícionado  as
recomendações acima e publicações que se fizerem necessárias.

Este é o Parecer,

SMJ.

Icó-Ce, 30 dejulho 2020.

4y
DANIEL DOS SANTOS LIMA OLIVEIRA

Procurador Adüunto da Procuradoria
Geral do Municipio
OAB-CE n° 26.360

Rua llídio Sampaio, 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 07.669.682/0001 -79 -Telefone: (88) 3561 -1508



pREFErrum /

Cídade Fetiz
Secretaria do Trabaüio

e Assistência Social

AUTORIZAÇÃO DE APOSTILAMENTO

Icó-Ce, 30 dejulho de 2020.

Vimos através, Solicitar e Autorizar que seja ftito o APOSTILAMENTO do contrato
n°  20.01.01/2018,  fimado  por  esta  Preféitura,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social,  com  a  empresa  FRANCISCO  CAITANO  VENCERLAU,  com
vigência  de  contrato  e  aditivos  para  31  de  dezembro  de  2020,  cujo  objeto  é  a para
LOCAÇÃO DE IMÓVEL LOCALIZADO NO Smo MALIIADA VERMELIIA, S",
DISTRITO   DE   ICOZINHO,   PARA   ATENDER   GRUPOS   DO   SERVIÇO   DE
CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS, JUNTO A SECRETARIA
DO   TFLABALHO   E   ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO   MUNICÍPIO   DE   ICÓ/CE,
decorrente  do  processo  licitatório  na  modalidade  DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N°
20.01.01/2018, incluindo a Fonte de Recursos: (APOSTILAMENTO DE RECURSOS)
RçpasseMunicipal/COVID-19.

Sem mais para o momento, expresso sinceros votos da mais alta estima e consideração.

Atenciosamente,

Rua Franoisco Maciel, s/n, Centro, loó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001-49 -Telefone: (88) 3561 -2607
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PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO DO CONTRATO N9 20.01.01/2018

PRIMEmo  TERMo  DE APosTILHAMENTo  Do
CONTF]ATO   QUE    ENTF]E   SI    CELEBF]AM   0
MUNICÍPIO         DE         ICO,         ATRAVÉS         DA
SECRETARIA  DE TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA
SOCIAL     E     0     Sr.     FRANCISCO     CAITANO
VENCERLAU,  PAFtA 0 FIM QUE A   SEGUIR SE
DECLARA:

0 Município de lcó,  pessoa jurídica de direito público interno, através da Secretaria de
Trabalho e Assistência Social com sede na Rua Francisco Maciel, S/N, Centro, inscrito
no  CNPJ/MF  sob  o  n.9   14.126.956/0001-49,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social,   neste  ato  representado  pela  Ordenadora(a)  de  Despesas  o(a)
Sr(a).  Maria  do  Socorro  Lira,  doravante  denominados  de  CONTRATANTE,  no  final
assinada,  e  do  outro  lado,  0  Sr.  FRANCISCO  CAITANO  VENCERLAU  ,inscrito  no
CPF  n°  118.448.538-02,  doravante  denominada  CONTRATADA,  resolvem  firmar  o
presente  APOSTILAMENTO  DO  CONTRATO  decorrente  do  processo  licitatório  do
DISPENSA  DE  LICITAÇÃO  N.9  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  a  para  LOCAÇÃO  DE
IMÓVEL   LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA   VERMELHA,    S/N,    DISTRITO    DE
ICOZINHO,    PARA    ATENDEF}    GRUPOS    DO    SEF]VIÇO    DE    CONVIVÊNCIA    E
FOF]TALECIMENTO   DE   Vl'NCULOS,   JUNTO  A   SECRETARIA   DO   TRABALHO   E
ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO   MUNIcl'PIO   DE   ICÓ/CE,   em   conformidade   com   as
disposições contidas na Lei no 8.666/93  e suas alterações posteriores, e mediante as
cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PFtlMEIFtA -DO OBJETO
1.1.  0  presente  instrumento  tem  como  objeto  incluir  mais  uma  Fonte  de  F]ecursos,
conforme especificado a seguir:

FONTE DE F]ECURSOS ACRESCIDA DO TEF]MO DE APOSTILAMENTO:
Fonte de  F]ecursos:  (APOSTILAMENTO DE  FIECURSOS)  Repasse Municipal/COVID-
19.

CLÁUSULA SEGUNDA -DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1.  0  Apostilamento  do  contrato  em  questão  encontra  amparo  nos  conformes  do
artigo 65,  parágrafo 89,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93,  c/c o "caput" do artigo  116 da Lei
Federal n° 8.666/93 de 21  de junho de 1993 e suas alterações posteriores

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃ0
3.1.  Todas  as  demais  cláusulas  do  contrato  inicial  que  não tenham  sido  modificadas
por este termo de apostilamento, permanecem em pleno vigor.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPoslçõES FINAIS
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4.1. E, estando acertados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias, perante
duas testemunhas que também  o assinam,  para que  produza seus jurídicos e  legais
efeitos.

lcó-Ce, 30 de julho de 2020.

Assistência Social
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS :

01.
Nome
CPF o» 64}.   ÍÓ 3 .~ Lo

o2.    uu
Nome   :
CPF     :  Ol(l,5|b.033~lY

Rua Francisco Maoiel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001 -49 -Telefone: (88) 3561-2607
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EXTF]ATo DE PUBLlcAÇÃo Do PF]lMEmo TEF"o DE APoSTILAMENTO DO
CONTRATO N9 20.01.01/2018

0  município  de  lcó,  torna  público  o  EXTRATO  DE  PUBLICAÇÃO  DO  PRIMEIRO
TERMO  DE  APOSTILAMENTO  DO  CONTRATO  N9  20.01.01/2018  decorrente  da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 20.01.01/2018,  cujo objeto é a LOCAÇÃO DE IMÓVEL
LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA  VERMELHA,   S/N,   DISTFllTO   DE   ICOZINHO,
PARA ATENDER  GFIUPOS  DO SEFWIÇO  DE CONVIVÊNCIA  E  FOF]TALECIMENTO
DE  Vl'NCULOS,  JUNTO  A  SECRETAFllA  DO  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE.

CONTRATANTE:  SECF]ETARIA DE TF]ABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL.

CONTRATADA:  FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

FONTE    DE    F]ECURSOS    ACRESCIDA    DO    TEF]MO    DE    APOSTILAMENTO:
(APOSTILAMENTO DE RECURSOS)  F]epasse Municipal/COVID-19.

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria do Socorro Lira

lcó-Ce, 30 de julho de 2020.

Maria do S
Ordenadora de Despesas da Secretí de Trabalho e Assistência Social

F]ua Francisco Maciel, s/n, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001 -49 -Telefone: (88) 3561 -2607
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃO

Certificamos  que o  extrato  do  EXTRATO  DE  PUBLICAÇÃO  DO  PRIMEIRO TERMO
DE  APOSTILAMENTO  DO  CONTRATO  N9 20.01.01/2018 decorrente  do  DISPENSA
DE    LICITAÇÃO    N9    20.01.01/2018,    cujo    objeto    é    a    LOCAÇÃO    DE    IMÓVEL
LOCALIZADO   NO   SITIO   MALHADA  VEF}MELHA,   S/N,   DISTRITO   DE   ICOZINHO,
PARA ATENDEFI  GRUPOS  DO  SEF]VIÇO  DE CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO
DE  Vl'NCULOS,  JUNTO  A  SECRETARIA  DO  TF]ABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL
DO MUNIcl'PIO DE  ICÓ/CE, foi afixado no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal,  no
dia  30  de  julho  de  2020,  conforme  determinação  prevista  na  Lei  nQ  8.666/93,  e  Lei
Orgânica Municipal.

lcó-Ce, 30 de julho de 2020.

Maria do So
Ordenadora de Despesas da rabalho e Assistência Social

Rua Francisoo Maoiel, s/n, Centro, loó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.° 14.126.956/0001 -49 -Telefone: (88) 3561 -2607
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DESPACHO

Senhor Procurador(a),

Submetemos  à  apreciação  de  V.  Sa.,  o  contrato  firmado  por  esta  Prefeitura,  através  do  Secretaria  de
Assistência  Social  com  a  Pessoa  Física  FRANCISCO  CAITANO  VENCERLAU,  pelo valor mensal  de  R$
318,00  (  trezentos  e  dezoito  reais)  com vencimento  final  para  31  de  dezembro  de  2020,  cujo  objeto  é  a
LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO NO SÍTIO MALHADA VERMELHA, S/N, DISTRITO DE
ICOZINHO,   PARA ATENDER GRUPOS DO  SERVIÇO   DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENT0
DE VINCULOS, ]UNTO A SECRETARIA DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO
DE ICÓ-CE, decorrente do processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

Tendo  em  vista  que  os  serviços  prestados  são  essenciais  e  indispensáveis  para  o  bom  andamento  das
atividades  do  município  e  que  seu  vencimento  dar-se-á  em  31  de  Dezembro  de  2020,  solicitamos  seja
analisada a possibilidade da prorrogação do referido contrato até 31  de Dezembro de 2021, apresentando-
nos parecer fundamentado e conclusivo sobre o assunto.

ICO - CE, 30 de Dezembro de 2020.
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PARECER JURIDICO

lNTERESSADO:  COMISSÃO DE LICITAÇÃO

ASSUNTO:     PRORROGAÇÃO.     CONTRATO    ADMINISTRATIVO.
SERVIÇOS  DE  NATUREZA  CONTÍNUA.  ART.  57,  lNCISO  11  da  LEl
n9 8.666/93.

Tendo  sido  encaminhado a esta  Procuradoria  despacho solicitando apreciação de  possibilk]ade  de

prorrogação  de  contrato  administrawo,  bem  como  parecer jurídico  sobre  o tema,  venho  manffestar-se  nos
seguintes temos:

A prorrogação dos contratos referentes à prestação de serviços considerados de natureza contínua é

prevista no ar(. 57, inciso 11 da Lei n98.666/93, que assim dispõe:

"Ari.  57.  A  duração  dos  contratos  regidos  por  esta  Lei  ficará  adstrita  à  vigência  dos  respectivos

créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:

/.„'
11 - à prestação de serviços a serem executados de forma conti'nua, que poderão ter a sua duração

prorrogada  por  iguais  e  sucessivos  períodos  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais
vantajosas para a administração,  Iimitada a sessenta meses;  (Redacão dada  Dela  Lei  nQ 9.648,  de

l999r'

No  caso  ora  em  voga,  trata-se  de  contrato  firmado  com  o  contratado  FRANCISC0  CAITANO

VENCERLAU, pelo valor mensal de R$ 318,00 (trezentos e dezoito reais), com vencimento final para 31  de

dezembro  de  2020,   cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM  IMÓVEL  LOCALIZADO  NO  SÍTIO  MALHADA

VERMELHA,    S/N,    DISTRITO    DE    ICOZINHO,        PARA    ATENDER    GRUPOS    DO    SERVIÇO        DE

CONVIVÊNCIA   E   FORTALECIMENTO   DE   VINCULOS,   JUNT0   A   SECRETARIA   DE   TRABALHO   E

ASSISTÊNCIA  SOCIAL   DO   MUNICIPIO   DE   ICÓ.CE,   decorrente  do  processo   licitatório  na  modalidade

DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

Acreditamos  que   referido  serviço  deve  ser  executado  de  forma  conti'nua,  o  que  possibilita  sua

prorrogação, nos moldes do dispositivo legal supracitado, sob pena de comprometimento do serviço por parte
da Administração Pública Municipal.

Para a  prorrogação desses contratos,  faz-se necessária,  antes  de tudo,  a  presença dos  requisitos

legais  previstos  no  art.  57,  inciso  11  e  §  29,  quais  sejam:  limite  de  vigência  total  de  60  meses;  preços  e

condições  mais  vantajosas  para  o  ente  público;  justificação  por escrito;  e  prévia  autorização  da  autoridade

competente.
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Melhor interpretação, outrossim, deve ser dada à questão da duração de sua prorrogação, tendo em

v.ista  que  o  d.iploma  legal  prevê  "que  poderão  ter  a  sua  duração  prorrogada  por  iguais  e  sucessivos

peri'odos  com  vistas à obtenção de  preços e condições  mais vantajosas  para a administração,  Iimitada a
sessenía  meses".  Sendo  que  o  próprio  capuí do  dispositivo  do  art.  57  prevê  que  a duração  dos  contratos
ficará adstrita à vigência dos respectivos créditos orçamentários.

Sendo sabedor que,  primeiramente,  referido contrato oriundo do presente processo administrativo foi

firmado por prazo inferior a 12 meses,  por respeito à norma de seu  capuí, acreditamos que sua prorrogação

possa  ser  feita  pelo  prazo  do  crédito  orçamentário,  ou  seja,   12  meses,  como  forma  de  condição  mais
vantajosa para a Administração Pública, mantido o interesse por pane do contratado.

Apesar da letra da lei falar em  Í.guaí.s e sucessí.vos perí'odos, o prazo da prorrogação do contrato de

prestação de  serviços continuados poderá ser diverso daquele inicialmente  pactuado.  Nesse sentido,  Jessé
Torres  Pereira  Júnior  (2007,   p.  653-654)  afirma  que  a  vedação  seria  medida  antieconômica,   porque  a

Administração,  no mínimo, deve poder prorrogar o contrato pelo tempo suficiente até a conclusão de licitação

para celebrar novo contrato.

Tal   posicionamento  também  consta  em   decisão  do  TCU,   no  Acórdão  nQ  551/2002  -  Segunda

Câmara:

"9.Cabe asseverar, contrariando o entendimento contido na i.nstrução, que a tese defendida por esta

Corte de Contas e pela doutrina reinante sobre a matéria é que, na renovação, não fica a entidade
obrigada a respeitar o mesmo prazo da contralação original. Pois, mesmo que o texto da norma aluda

a "i.guais períodos" a leitura muito restrita da norma traria um engessamento para o administrador, o

que  não  era  o  objetivo  do  legislador.  Se  é  possi'vel  prorrogar  por 60  meses,  não  seria  razoável
subordinar  a  admini.stração  ao  dever  de  estabelecer  períodos  idênticos  para  vigência,  seguindo  o

prazo inicialmente avençado no contrato.  Então, nesse aspecto,  não haveria qualquer irregularidade
na prorrogação por mais 24 meses do contrato inicialmente avençado, com prazo de 36 meses."

Paira-se discussão inclusive acerca de tal prorrogação alcançar o limite da exceção prevista no inciso

11  do  art.  57  (60  meses),  no  entanto,  opinamos  que  prorrogue-se tal  contrato ao  limite  de  31  de  Agosto  de

2019,  possibilitada  nova  prorrogação,  desde  que  observado o  limite  legal  de  60  meses  e  os  interesses  da

Administração.

A nos sustentar, vejamos:

"MANDADO     DE     SEGURANÇA     -     CONTRATO     DE     PRESTAÇÃO     DE     SERVIÇOS     DE

FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO -PRORROGAÇÃO -PRAZO -ARTIGO 57,  INCISO 11,  DA LEI

N9  8.666/93  -  SEGURANÇA  DENEGADA.  -  Não  está  a  Administração  obrigada  a  obedecer  ao

mesmo prazo da contratação original para a prorrogação do contrato administrativo de prestação de

serviços executados de forma contínua.  Embora o legislador tenha se utilizado,  no inciso 11 do ariigo

57  da  Lei  n9  8.666/93,  do  termo  "'iguais"",  não  se  mostra  razoável  exigir que  a  renovação  dessa
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espéc.ie de contralo se faça sempre pelo mesmo período original de vigência, se a lei autoriza a sua

prorrogação por até sessenta  meses."   (TJMG -   Mandado de Segurança   1.0000.04.413847-7/000,
Relator(a):  Des.(a)  Moreira  Diniz  ,  29  GRUPO  DE  CÂMARAS  CÍVEIS,  julgamento  em  31/08/2005,

publicação da súmula em 16/09/2005)

Na linha de racioci'nio é a lição de Lucas Rocha Furiad04 sobre os aspeclos dos contratos celebrados
ela Administração Pública, in verbis.

Feitas essas considerações,  observamos,  ainda, que a Lei nQ 8.666, de  1993,  em seu ari. 62, § 39,
não  determina  que  os  contratos ali  mencionados devam  submeter-se  ao disposto  na  norma  geral
contida no an. 57, que cuida da fixação dos prazos de vigência dos contralos administrafivos. Assim,
nada  impede,  por  exemplo,  que  a  Administração  alugue  imóvel  por  prazo  superior  ao  exercício
financeiro, não obstante tenha que observar o princíp.io geral que veda a celebração de contrato por

prazo indeterminado.

Sobre  a  matéria  supra,  há  um  importante  precedente  registrado  na jurisprudência  do  Tribunal  de
Contas  da  União  em  que  foi  decid.ido  ser  regular  a  prorrogação  do  contrafo  de  locação  por  um

período não superior a 60 meses, aduzindo o eminente relator do feito de que dessa maneira,
não  parece  haver  nenhum  óbice  legal  às  prorrogações  sucessivas  do  referido  contrato,
conforme os prazos estabelecidos no ari. 57 da Lei n9 8666/93, aplicam-se aos contratos de locação,

por força  do  que  dispõe  o  art.  62,  §  3Q,  inciso  1,  da  mesma  Lei,  uma  vez  que a  lei  permite  a  sua
celebração através de dispensa do processo licitatório. (Grifo nosso)

PARECER/CONJUR/MTEM9  686/2009, Processo 47682.000989/2009-30, DO RELATÓRIO
EMENTA.. Direito Administrativo. Minuta de contrato de locação de imóvel pela Administração Pública.
Possibilidade jurídica. lnciso /, § 3Q do art. 62 da Lei nQ 8.666, de 1993. Dispensa de licitação. lnciso X
do       ari.       24       da       Lei       nQ       8.666,       de       21       de      junho       1993.       Consulta       formal.
Decreto nQ 3D, de 21  de junho de 1991. Aplicação subsidiária da Lei do lnquilinato n9 8.245, de  18 de
outubro de 1991 .

ACÓRDÃO TCU N91.127/2009 -PLENÁRIO VOT0

Preliminarmente,    insta   destacar   que   a   consulta   ora   em   exame   atende   aos   requisitos   de

admissibilidade  previstos  no  artigo  lQ,  inciso  XVII,  da  Lei  ng  8.443/92  c/c  artigo  264,  inciso  111,  do

F]lTCU, razão pela qual deve ser conhecida.

2.  Trata  o  presente  feito  de  consulta  formulada  pelo  Advogado-Geral  da  União,  Sr.  José  Antônio

Toffoli,  sobre  a  possibilidade  de  prorrogação,  por  prazo  superior  aos  60  (sessenta)  meses fixados

pelo  artigo  57,   inciso  11,  da  Lei  n9  8.666/93,  de  contratos  de  locação  de  imóvel  celebrados  com
fundamento   no   artigo   24,   inciso   X,   da   Lei   n9   8,666/93   (dispensa   de   licitação),   nos   quais   a

Administração Pública figure como locatária,

3. Ao meu ver, a proposta elaborada pela Unidade Técnica não merece reparos.

4.  0 artigo 24,  inciso X,  da Lei  nQ 8.666/93 prevê a dispensa de licitação para compra ou  locação de

imóvel destinado ao atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujas necessidades de

instalação e localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível com o valor

de mercado, segundo avaliação prévia.
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5.   Depreende-se   do  dispositivo  acima   citado  que,   antes  de   promover  a   contratação   direta,   a

Administração deverá comprovar o atendimento a três requisitos:

(i) necessidade de imóvel para o desempenho das atividades administrativas;

(ji) adequação de um imóvel específico para a satisfação das necessidades da Administração; e

(iii) compatibilidade do preço exigido com aquele vigente no mercado.
6.  0  artigo  62,  §  39,  da  Lei  n9  8,666/93,  por  sua  vez,  determina  a  aplicação  do  regime  de  direito

público,  no  que  couber,  aos  contratos  privados  praticados  pela  Administração  (1  -  contratos  de
seguro,  de  financiamento,  de  locação  em  que  o  Poder  Público  seja  locatário,  e  aos  demais  cujo

conteúdo seja  regido,  predominantemente,  por norma de direito privado;  11  -aos contratos em  que a

Administração  for  pane  como  usuária  de  serviço  público).  Por  outro  lado,  os  princípios  de  direito

privado são aplicados na medida em que sejam compatíveis com o regime de direito público.
7.    Contudo,    a    mera    participação   de    ente    da   Administração    em    uma    relação    contratual

caracteristicamente privada não deve significar a incidência integral do regime de direito público.  Daí

a  necessidade de  se diferenciar os  contratos  privados  praticados  pela Administração dos  contratos

administrativos propriamente ditos.

8.  Desse  modo,  doutrina tem  reconhecido como solução o reconhecimento de que "a satisfação de

determinadas  necessidades estatais pressupõe a utilização de mecanismos  próprios e  inerentes ao

regime  privado,  subordinados  inevitavelmente a mecanismos de mercado" (ln:  Comentários à Lei  de

Licitações e Contratos Administrativos,  Marçal Justen Filho,12 ed., 2008, p, 704). Ainda nas palavras

de  Marçal Justen  Filho,  "as características da estruturação empresarial  conduzem  à  impossibilidade

de aplicar o regime de direito público, eis que isso acarretaria a supressão do regime de mercado que

dá identidade à contratação ou o desequilíbrio econômico que inviabilizaria a empresa privada".

9.  Um  exemplo  da  situação  acima  descrita  é  justamente  a  locação  de  imóveis  em  que  o  Poder

Público é o  locatário.  Sem  dúvida,  a  locação de  imóvel  pela Administração  para o desempenho de

suas atividades e para a satisfação das necessidades administrativas caracteriza-se como serviço de

natureza  continuada,  pois,  como  bem  destacou  a 6a SECEX,  a contratação geralmente  se estende

por mais de um exercício.
10.  Entretanto, o artigo 57, que trata da duração e prorrogação dos contratos administrativos,  não foi

mencionado  entre  as  regras  aplicáveis  aos  contratos  em  questão  (artigos  55  e  58  a  61  e  demais

normas  gerais).  Ao  contrário,  a  Lei  nQ  8.666/93  (artigo  62,  §  3Q,  inciso  1)  expressamente  afasta  a

norma do artigo 57 nos casos  de  locação em  que a Administração é  locatário.  Esse tipo de ajuste,

conquanto  regido  por algumas  regras de direito  público,  sofre  maior  influência de  normas  do direito

privado,   aplicando-se,   na  essência,  as  regras  de  locação  previstas  na  Lei  n9  8.245/91   (Lei   no
lnquilinato).

11. Não há óbice, pois, a prorrogações sucessivas de contrato em que a Administração seja locatária

com  fundamento  no artigo 24,  inciso X,  da  Lei  n9 8,666/93  (Decisão n9 503/96-Plenário,  Decisão  n9

828/00 - Plenário e Acórdão ng 170/05-Plenário).

12. Ademais, não atende ao interesse público que os órgãos/entidades que necessitem locar imóveis

para  seu  funcionamento  tenham   que   periodicamente  submeter-se   a  mudanças,   com  todos  os
transtornos que isso acarreta.

13. Considero pertinentes, ainda, as considerações feitas pela Unidade Técnica a respeito do objetivo

almejado  pela  Administração  ao  optar  pela  prorrogação  contratual,  a  saber:  a  busca  pela  melhor
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oferta e condições mais vantajosas,  seja do contrato oriundo de  licitação,  caso em  que se preserva

essa condição por meio do artigo 3Q da Lei  ng 8.666/93,  seja oriundo de dispensa,  onde a aplicação

do  artigo  24,  inciso  X,  da  mesma  Lei,  exige  preço  compatível  com  o  valor  de  mercado,  segundo

avaliação prévia.

14.  lgualmente,  panilho do entendimento de que não se aplica aos contratos de  locação em  que a

Administração  Pública é locatárja a possibilidade de ajustes verbais e prorrogações automáticas por

prazo indeterminado, condição prevista no artigo 47 da Lei ng 8.245/91, pois:

(i) o parágrafo único do artigo 60 da Lei n9 8.666/93, aplicado a esses contratos conforme dispõe o §
39  do   artigo  62   da  mesma   Lei,   considera  nulo  e  de  nenhum   efeito  o  contrato  verbal  com   a

Administração; e

(ii)  o  interesse  público,  princípio  basilar  para  o  desempenho  da  Administração  Pública,  que  visa
atender aos  interesses e  necessidades da coletividade,  impede a prorrogação desses contratos por

prazo indeterminado.
15.  Ante o exposto,  acolho o parecer da  Unidade Técnica e VOTO  para que este Tribunal adote a

deliberação que ora submeto à apreciação deste Egrégio Plenário.

(...)

ACÓRDÃO

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, em:

Nesse sentido, opinamos que referido contrato pode ter seu prazo prorrogado até 31  de Dezembro de

2021, desde que se observe que os preços e as condições são mais vantajosas para a Administração Pública

Municipal.

É o parecer, salvo melhor juízo.

ICO - CE, 30 de Dezembro de 2020.

Asi::;e,.íuJn:r#icno,.ci;ay=i,c6póo
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AUTORIZAÇÃo

Considerando  a  necessidade  da  continuidade  dos  serviços  prestados  pela  Sr(a).  FRANCISC0
CAITAN0  VENCERLAU,  "jo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM  IMÓVEL  LOCALIZADO  N0
SÍTI0 MALHADA VERMELHA, S", DISTRIT0 DE ICOZINHO,  PARA ATENDER GRUPOS
D0   SERVIÇO     DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENT0  DE  VINCULOS,  TUNT0  A
SECRETARIA  DE  TRABALH0  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICIPI0  DE  ICÓ-CE,
combinado   com   o   amparo   legal   ressaltado   por   nossa   assessoria   jurídica,   autorizamos   a

prorrogação do prazo contratual que é 31 de Dezembro de 2020, fixando o seu novo vencimento
em 31 de dezembro de 2021.

ICO - CE, 30 de dezembro de 2020.

e Assistência Social
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TERM0 DE ADITIVO

SIM
SEGUNDO  TERMO  ADITIV0  AO  CONTRATO  N°
20.01.01/2018    QUE    ENTRE    SI    CELEBRAM    0
MUNICÍPIO DE ICÓ ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  E  A(O)
SR(A) FRANCISC0 CAITANO VENCERLAU, PARA
0 F" QUE A SEGUIR SE DECLARA:

0  Município  de  lcó,  pessoa  jurídica  de  direito  público  intemo,  através  da  Secretaria  de  Trabalho  e
Assistência  Social  com  sede  na  Rua  Francisco  Maciel,  S/N,  Centro,  inscrito  no  CNPJ/MF  sob  o  n.°
14.126.956/0001-49,  rçpresentado  pelo respectivo  Ordenadora de Despesas,  Sr(a).  Maria do  Socorro  Lira,
doravante  denominado  de  CONTRATANTE,  no  final  assinado,  e  do  outro  lado,  Francisco  Caitano
Vencerlau, portador do CPF n°  118.448.538-02, com domicilio no(a)  Sítio Malhada Vermelha, 28, Icó-CE,
no final assinado, doravante denominado de CONTRATADO, resolvem fimar o presente   ao Contrato N°
20.01.01/2018  decorrente  do  processo  licitatório  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo
objeto é a LOCAÇÃO DE UM IMÓVEL LOCALIZADO N0 SÍTIO MALHADA VERMELIIA, S",
DISTRIT0 DE ICOZINHO,   PARA ATENDER GRUPOS DO  SERVIÇO   DE CONVTVÊNCIA E
FORTALECIMENT0    DE    VINCULOS,    JtJNTO    A    SECRETARIA    DE    TRABALH0    E
ASSISTÊNCIA SOCIAL D0 MUNICIPIO DE ICÓ-CE, cm conformidade com as disposições contidas
na Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores, e mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1  -0  presente  Contrato  tem  como  fimdamento  o  art.  57,  inciso  11,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  suas
alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
2.1 -0 presente  tem por fmalidade a prorrogação do prazo do contrato resultante do procedimento licitatório
acima referido. 0 prazo contratual anteriomente pactuado será prorrogado pelo pen'odo de 12 (doze) meses.
Portanto, terá vigência de 01  de Janeiro de 2021  até 31  de Dezembro de 2021, com o valor Mensal de R$
318,00 (trezentos e dezoito reais), e valor Global de R$ 3.816,00 (três mil oitocentos e dezesseis reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DA JUSTIFICATIVA
3.1  -A Prorrogação Contratual é uma prerrogativa da Administração Pública, que poderá utilizá-la quando
respaldada legalmente, fato este, óbvio, no caso em tela. São dois os motivos preponderantes, entre outros: 0
primeiro  consiste  na  inconveniência  da  suspensão  das  atividades  de  interesse  público,  provenientes  de
serviços prestados de modo contínuo; o segundo é a previsibilidade de recursos orçamentários. Em princípio,
qualquer  que  seja  a  distribuição  de  verbas  no  orçamento  anul,  com  certeza,  irão  existir  recursos  para
efetivação destes serviços.
3.2 -A prorrogabilidade do contrato em pauta, não só está assegurada pelo disposto no inciso 11, do art.  57,
da Lei de licitações vigente, como pela sua previsibilidade no instrumento convocatório e contratual.

Na  linha  de  raciocínio  é  a  lição  de  Lucas  Rocha  Furtad04  sobre  os  aspectos  dos  contratos
celebrados pela Administração Pública, in verbis.
Í...'

Feitas essas considerações, observamos, ainda, que a Lei n° 8.666, de 1993, em seu art. 62, § 3°, não
determina que os contratos ali mencionados devam submeter-se ao disposto na nori'na geral contida
no art.  57, que cuida da fixação dos prazos de vigência dos contratos administrativos. Assim, nada
impede,   por   exemplo,   que   a  Administração   alugue   imóvel  por  prazo   superíor   ao   exercício
financeiro, não obstante tenha que observar o princípío geral que veda a celebração de contrato por
prazo índetermínado. `E
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Sobre a matéría supra, há um importante precedente registrado na jurisprudência do Tribunal de
Contas  da Uníão em que fioi decidido ser regular a prorrogação do contrato de locação por um
período não superior a 60 meses, aduzíndo o eminenie relaior do füío de que dessa maneira, não
parece haver nenhum óbice legal às prorrogações sucessivas do refierído contraío,  confiorme os
prazos estabelecidos no art. 57 da Lei n° 8666/93, aplicam-se aos contratos de locação, por fiorça do
que dispõe o art. 62, § 3°, inciso 1, da mesma Lei, uma vez que a lei permite a sua celebração através
de dispensa do processo licitaiório. (Grifio nosso)

PARECER/CONJUR/MTEm°  686/2009, Processo 47682.000989/2009-30, DO RELATÓRIO
EMENTA:  Díreito  Administrativo.  Minuta  de  contrato  de  locação  de  imóvel  pela  Administração
Pública.  Possibilídade jurídica.  Inciso  /,  §  3°  do  art.  62  da  Lei  n°  8.666,  de  1993.  Díspensa  de
licitação.   Inciso   X   do   art.   24   da   Lei   n°   8.666,   de   21   de  junho   1993.   Consulta  f;ormal.
Decreto n° 3D, de 21  de junho de 1991. Aplicação subsidiária da Lei do lnquilinato n° 8.245, de  18
de outubro de  1991.

3.3 -Considerando a excelência da qualidade do serviço que vem sendo prestado ao Município, combinado
com  o princípio  da  economicidade,  a  CONTRATANTE  resolve prorrogar o  referido  contrato  até  31  de
Dezembro de 2020, preservando, desse modo, a supremacia do interesse público.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1-    As    despesas    decorrentes    deste    temo    conerão    por    conta    da    dotação    orçamentária    n°
28.28.08.122.0037.2076   -   MANUTENCAO   DAS   ATIVIDADES   GERAIS   DA   SEC   MUN   DE
ASSISTENCIA SOCIAL- 1 01, elemento de despesa n° 3.3.90.36.00.

CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
5.1 -As demais cláusulas e condições pactuadas anteriomente pemanecerão inalteradas e em pleno vigor.
E,  estando  acertados,  assinam  o  presente  instrumento  em  02  (duas)  vias,  perante  duas  testemunhas  que
também o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

ICÓ -CE, 31 de Dezembro de 2020.

Maria do Soco
Ordenadora de Despesas da

e Assistência
CONTRAT

Teste unhas:„,4-
de Trabalho

CPF: gqe   6W. 4oJ?.  ,

%M4EWúqftftf,qT^DL`mtium
CpF:      oóo,Gqi.V63~Vo

XÊ/ÍsccbfíÀgTCÁffiJ7VÊksEV#Áb"L"
CONTRATADA
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EXTRAT0 DE PUBLICAÇÃO DE ADITIVO DO INSTRUMENT0 CONTRATUAL

0  Município  de  ICÓ,  toma  público  o  extrato  do  Segundo  Aditivo  ao  Contrato  nQ  20.01.01/2018;
decorrente  da  DISPENSA  DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM
IMÓVEL LOCALIZAD0 N0 SÍTI0 MALHADA VERMELHA, S/N, DISTRITO DE ICOZINHO,
PARA  ATENDER  GRUPOS  D0  SERVIÇO    DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENT0  DE
VINCULOS,   |UNT0   A   SECRETARIA   DE   TRABALH0   E   ASSISTÊNCIA   SOCIAL   D0
MUNICIPI0 DE ICÓ-CE

UNIDADES ADMINISTRATIVAS: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

CONTRATADA: FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

PRAZ0 DE VIGÊNCIA: Até 31 de Dezembro de 2021

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISC0 CAITANO VENCERLAU

ASSINA PELA CONTRATANTE: Maria do Socono Lira -Ordenadora de Despesas Secretaria de
Trabalho e Assistência Social.

ICO -CE, 31 de Dezembro de 2020.
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CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃ0

Certificamos   que   o   extrato   do   Segundo   Aditivo   ao   Contrato  nQ   20.01.01/2018,   decorrente   da
DISPENSA   DE   LICITAÇÃ0   20.01.01/2018,   cujo   objeto   é   a   LOCAÇÃO   DE   UM   IMÓVEL
LOCALIZAD0  N0  SÍTIO  MALHADA VERMELHA,  S",  DISTRIT0  DE  ICOZINHO,   PARA
ATENDER GRUPOS DO SERVIÇO  DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS,
|UNTO A SECRETARIA DE TRABALH0 E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE ICÓ-
CE, foi afixado no flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, no dia 31  de Dezembro de 2020, conforme
estabelece a legislação em vigor.

ICO - CE, 31 de Dezembro de 2020.

e Assistência Social



DESPACHO

Senhor Assessor Jun'dico,

Processo    proveniente    do    DISPENSA    DE    LICITAÇÃ0     19.04.01/2019,    Contrato    N°:
19.04.01/2019,   cujo   objeto   é   a   LOCAÇÃO   DE   UM   IMOVÉL   LOCALIZADO   NO   SÍTIO
MALHADA  VERMELHA,  S"  DISTRITO  DE  ICOZINHO,  PARA  ATENDER  GRUPOS  DE
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, JUNTO A SECFLETARIA
DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ/CE. Especificado no anexo
Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

Submetemos à apreciação de V. Sa, a Solicitação de Rescisão Contratual sugerida por esta Prefeitura,
através da Secretaria de Trabalho e Assistência Social com a Pessoa Física FRANCISCO CAITAN0
VENCERLAU,   do   Contrato   N°:    20.01.01/2018,   oriunda   do   Processo   de   DISPENSA   DE
LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  LOCAÇÃO  DE  UM  IMOVÉL  LOCALIZADO  NO
SÍTIO MALHADA VERMELHA, S" DISTRITO DE ICOZINHO, PARA ATENDER GRUPOS DE
SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS, JUNTO A SECRETARIA
DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL DO  MUNICÍPIO DE  ICÓ/CE.  0  motivo da rescisão
contratual  deve-se  ao  acordo  entre  as  partes,  tendo  em  vista  que  o  LOCATARIO,  não  tem  mais
interesse  em  continuar com  o  referido  contrato  citado  acima,  ambas  as  partes  concordam  com  seu
termino,  e  a  inexistência  de  prejuízo  às  pessoas  da  CONTRATANTE  e da CONTRATADA,
solicitamos Parecer Juri'dico conclusivo sobre a questão em tela.

Icó /CE, 01  de Fevereiro de 2021.

Ordenador de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social



AUTORIZACÃO

Senhor Presidente da Comissão de Licitação,

Cumpridas as fomalidades previstas na Lei n.° 8.666/93 e suas posteriores alterações, AUTORIZO a
elaboração   de   temo   de   RESCISÃO   AMIGÁVEL,   para   a   LOCAÇÃO   DE   UM   IMOVÉL
LOCALIZADO  NO  SÍTIO  MALHADA  VERMELHA,  SN  DISTRITO  DE  ICOZINHO,  PARA
ATENDER GRUPOS DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS,
JUNTO  A  SECRETARIA  DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICÍPIO   DE
ICÓ/CE, do temo de CONTRATO N°. 20.01.01/2018, proveniente da DISPENSA DE LICITAÇÃ0
20.01.01/2018, com base nas infomações a seguir, fimdamento nos Art's 78 inciso XIl e 79 inciso 11
da Lei no 8.666/93 e suas alterações e pelas justificativas a seguir:

CONSIDERANDO, que o contrato encontra-se em plena vigência.

CONSIDERANDO, que a presente rescisão será procedidada pela via amigável;

CONSIDERANDO, o que dispõe Art's.  78  e 79 da Lei no  8.666/93, que ampara a rescisão
amigável dos contratos administrativos;

Icó /CE, 01  de Fevereiro de 2021.

Ordenador de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social



Icó /CE, 01  de Fevereiro de 2021.

À
FRANCISCO CAITANO VENCERLAU
REF.: CONVOCAÇÃO PARA ASSHNATURA DE RECISÃO CONTRATUAL AMIGÁVEL

Prezado Senhor,

Na foma do art.  64 da Lei Federal n° 8.666/93  e suas alterações posteriores, vimos convocar Vossa
Senhoria   para  retirada  e  assinatua  da  Rescisão   contratual   ao   CONTRATO  n°  20.01.01/2018,
deconente  do  DISPENSA  DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM
IMOVÉL LOCALIZADO NO  SÍTIO MALHADA VERMELHA,  S" DISTRITO DE ICOZNHO,
PARA  ATENDER  GRUPOS  DE  SERVIÇO  DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE
VINCULOS,   JUNTO   A   SECRETARIA   DE   TRABALHO   E   ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO
MUNICÍPIO DE ICÓ/CE.

Ordenador de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social



TERM0 DE RESCISÃO CONTRATUAL

RREFERENTEAOCONTRAT0N°.20.Oi.Oi/20is

TERM0 DE RESCISÃO CONTRATUAL
QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPI0
DE  ICÓ,  ATRAVÉS  DA  SECRETARIA
DE   EDUCAÇÃ0,   COM   FRANCISC0
CAITAN0          VENCERLAU,          NAS
CONDIÇÕES ABAIX0 PACTUADAS :

0  Município  de  lcó,  pessoa juridica  de  direito  público  intemo,  através  da  Secretaria  de
EEducação com sede na Rua Desembarcador José Bastos, n° 200, Centro lcó/CE, inscrito no
CNPJ/MF sob o n.° 07.669.682/0002-50, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas
da   Secretaria   de   Trabalho   e   Assistência   Social,   Sr.   Higo   Batista   Gomes,   doravante
denominado  de  CONTRATANTE,  no  final  assinado,  e  do  outro  lado,  a  pessoa  Física
FRANCISCO CAITAN0 VENCERLAU, doravante denominada de CONTRATADA, em
conformidade  com  o  que preceitua  a Lei  Federal  n° 8.666/93  e  suas  alterações  posteriores,
resolvem  rescindir  o   contrato,   derivado  do  Processo   de  DISPENSA  DE   LICITAÇÃ0
2o.oi.Oi/2oi8,   Contrato  N°:   20.01.01/2018,   cujo  objeto   é   a  LOCAÇÃO  DE  UM   IMOVÉL
LOCALIZADO  NO  SÍTIO  MALIIADA  VERMELIIA,  S"  DISTRITO  DE  ICOZINHO,  PARA
ATENDER GRUPOS DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS,
JUNTO  A  SECRETARIA  DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA  SOCIAL  DO  MUNICÍPIO   DE
ICÓ/CE. Especificado no anexo Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃ0 20.01.01/2018.

FUNDAMENTACÃO LEGAL:

A presente rescisão  contratual  Íúndamenta-se no  art.  78  inciso XIl  e  79  inciso  11 da Lei  no
8.666/93  e suas alterações posteriores, e confome previsto na cláusula décima do respectivo
contrato.

JUSTIFICATIVA:

0  motivo  da  rescisão  contratual  deve-se  ao  acordo  entre  as  partes,  tendo  em  vista  que  o
LOCATARIO,  não  tem mais  interesse em  continuar com  o  referido  contrato  citado  acima,
ambas as partes concordam com seu temino, desta foma decidem rescindir amigavelmente o
contrato.

D0 FORO:

Fica  eleito  o  foro  da  Comarca  de  lcó,  Estado  do  Ceará,  para  dirimir  toda  e  qualquer
controvérsia oriunda do presente temo, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



E, por estarem acertadas, as partes fimarn o presente temo em 02 (duas) vias, perante duas
testemunhas para que possa produzir os efeitos legais.

A   rescisão   contratual   foi   feita   amigavelmente   segundo   concordância   da   contratante   e
contratada em documento aos autos deste processo.

Icó -CE, 01  de Fevereiro de 2021.

Ordenador de Despesas da Secretaria de
Trabalho e Assistência Social

CONTRATANTE

;t=|cyc`5`OC'01t6HloüRhg=}SLoU
FRANCISCO CAITANO VENCERLAU

CONTRATADA
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EXTRATO DE RESCISÃO CONTRATUAL

0 Secretaria de Educação de lcó, toma público o Extrato da Rescisão Contratual resultante do
Processo  de  DISPENSA  DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018.   objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM
IMOVÉL LOCALIZADO NO  SÍTIO MALHADA VERMELHA,  S" DISTRITO DE  ICOZINHO,
PARA  ATENDER  GRUPOS  DE  SERVIÇO  DE  CONVIVÊNCIA  E  FORTALECIMENTO  DE
VINCULOS,   JUNTO   A   SECRETARIA   DE   TRABALHO   E   ASSISTÊNCIA   SOCIAL   DO
MUNICÍPIO DE ICÓ/CE.

ASSINA PELA CONTRATADA: FRANCISCO CAITANO VENCERLAU;

ASSINA PELO CONTRATANTE: HIGO BATISTA GOMES;

FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL:  A  rescisão  contratual  em  questão  encontra  amparo  no
disposto  no  art.  78  inciso  XIl  e  79  inciso  11,  da  Lei  Federal  n°  8.666/93  e  suas  alterações
posteriores, bem como cláusula décima do Contrato Originário.

Icó /CE, 01  de Fevereiro de 2021.

Ordenador de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social



CERTIDÃO DE DIVULGAÇÃ0

Certificamos que o extrato do Temo de Rescisão ao Contrato n° 20.01.01/2018, deconente do
DISPENSA  DE  LICITAÇÃ0  20.01.01/2018,  cujo  objeto  é  a  LOCAÇÃO  DE  UM  IMOVÉL
LOCALIZADO  NO  SÍTIO  MALHADA  VERMELHA,  sm  DISTRITO  DE  ICOZINHO,  PARA
ATENDER GRUPOS DE SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VINCULOS,
JUNTO  A  SECRETARIA  DE  TRABALHO  E  ASSISTÊNCIA   SOCIAL  DO  MUNICÍPIO   DE
ICÓ/CE,  foi  afixado  no  flanelógrafo  desta Prefeitura  Municipal,  no  dia  01  de  Fevereiro  de
2021, confome estabelece a legislação em vigor.

Icó /CE, 01  de Fevereiro de 2021.

Ordenador de Despesas da Secretaria de Trabalho e Assistência Social
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iEFüm6
Càdade Feuz
Procuradoria Geral

PARECER  JURÍDICO

EMENTA:     Direito    Administrativo.     Contrato    Administrativo.     Rescisão
amigável.      Possibilidade      jurídica,      observadas      as      recomendações
necessárias.   Lei   ng   8.666/93

Vêm    os     autos    da    SECRETARiA        DE    TRABALHo    E    AsisTÊNciA    SociAL    do
Munícipio   de    lcó   af im   de   que   esta   Assessoria   úurídica   examine   a
minuta  do  Termo  de  Rescisão  Amigável

Trata   o   presente   caso   do   Contrato   Administrativo   n9   20.01.01/2018,
cujo    objeto    é    a    LOCAÇÃo    DE    UM    iMOVÉL    LoCALizADo    No    SÍTio    MALHADA
VERMELHA,     S/N    DISTRITO    DE    ICOZINHO,     PARA   ATENDER    GRUPOS    DE    SERVIÇO
DE    CONVIVÊNCIA    E    FORTALECIMENTO    DE   VINCULOS,     JUNTO    A    SECRETARIA    DE
TRABALHO    E    ASSISTÊNCIA    SOCIAL    DO    MUNICÍPIO    DE     ICÓ/CE,     tendo    como
motivo  da  rescisão  contratual,   o  acordo  entre  as  partes,   em  virtude
na    realização    Processo   de   DISPENSA   DE   LICITAÇÃ0    2o.Oi.oi/2oi8,     e    a
inexistência   de   prejuízo   às   pessoas   da   CoNTRATANTE   e   da   CONTRATADA,
com  fulcro  a  cláusula  11.1   ``b"   do  Contrato.

Prefacialmente    é    preciso    lembrar   que    esta   manifestação    toma    por
base,   exclusivamente,   os  elementos  que  constam,   até  a  presente  data,
nos   autos   do   processo   administrativo   em   epígrafe.    Destarte,    à   luz
dos   artigos   78   e   79   da   Lei   8.666/1.993.

Acerca  do   tema,   a  Lei  n9   8.666/93   assim  dispõe:

Art.      79.     A     rescisão     do     contrato     poderá     ser:
i   -   determinada   por   ato   unilateral   e   escrito   da
Administração,   nos  casos   enumerados  nos   incisos   1   a
Xii           e           Xvii           do           artigo           anterior ;
ii  -  amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzida
a  temo  no  processo  da   licita ão,   desde   que   haja
conveiLiência             para              a              Admini st ra
iii      -      judicial ,      nos      termos      da      legislação;
iv   -(Vetado).    (Redação   dada   pela   Lei   ng   8.883,    de
1994)
§   1g   A   rescisão   administrativa   ou   amigável   deverá
ser  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada
da  autoridade  competente.    (grifo  nosso)

Da   análise   acima,    tem-se   que,    nos   casos   previstos   nos   incisos   i   a
Xii   e   Xvii   do   art.    78   da   Lei   licitatória   nacional,    é   facultado   à
Administração     optar    pela     rescisão    unilateral,     restando     a    via
amigável,   em  qualquer  caso.
Essa    conveniência,    porém,    não    é    arbitrária,    primeiro,    porque    a
contratante,    somente,    pode   realizar   o   que   a   lei   permite;    segundo,
porque   conveniência   não   significa   arbítrio,    liberdade   desenfreada.
No   dizer   de   Hely   Lopes   Meirelles,    o   ato   discricionário   é   aquele
praticado     com     liberdade     de     escolha     de     seu     conteúdo,     do     seu



destinatário,    tendo   em   vista   a   conveniência,    a   oportunidade   e   a
forma          de          sua          realização.          Quer          isto          dizer          que
o   administrador  deve   agir  com  liberdade  de  escolha,   mas   seguindo   os
parâmetros   legais,   pemitindo-se   que   eleja   entre   as   várias   opções   a
que  melhor  se  encaixe  na  lei.
Quer    isto   dizer   que    o   administrador   deve   agir   com   liberdade   de
escolha,   mas   seguindo  os  parâmetros   legais,   permitindo-se  que  ele  já
entre  as  várias  opções  a  que  melhor  se  encaixe  na  lei.
Nessa   verga,    é   suficiente   a   Administração   e   a   contratada   não   mais
desejarem    a    manutenção    do    contrato.    Há    que    se    ressaltar    que    o
ordenamento   jurídico  reclama  que  o  distrato   seja  proveito   só  para  a
Administração,     ou    seja,     o    desprendimento    contratual    trata-se    de
medida  oportuna,   ou  seja,   os   serviços   já  não   são  mais  necessários,   e
que  não  vai  causar  nenhum  dano  ao  erário.
Tais    circunstâncias,     retificadoras    da    conveniência    do    distrato,
estão  no   corpo  do  distrato  de   forma  expressas  no   termo  de   rescisão,
exteriorizando  a  motivação  do  ato.
Dessa    forma,    ressalvando   a   necessidade   da   manifestação   acerca   da
rescisão      amigável      do      Contrato      Administrativo      n9      2o.Oi.oi/2ois
SECRETARiA   DE   TRABALHo   E   AsisTÊNciA   SociAL   DO   MUNicípio   DE   icó/CE,    é
juridicamente  viável  a  edição  do  pretendido  ato  administrativo.
Com   efeito,    sabe-se   que   a   conciliação   sempre   é   a   melhor   solução   a
ser  adotada,   observado  o  interesse  da  Administração  Pública.

DA  CONCLUSÃ0 :
isso    posto,     somos    pela    possibilidade    de    celebração    de    Termo    de
Rescisão     Amigável,      observadas     as     recomendações     contidas     neste
Opinat ivo .

É  o  nosso  parecer.

Icó   -CE,   01   de  Fevereiro  de   20201

ANA   ANGÉLICA   DA   SILVEIRA  NOÚOSA
PROCURADORA  ASSISTENTE   DA   PROCURADORIA

GERAL   DO   MUNICÍPIO   DE   ICÓ
OAB-CE   sob   o   n   30.982



PARECER  J[URÍDICO

EMENTA:     Direito    Administrativo.    Contrato    Administrativo.    Rescisão
amigável.      Possibilidade      jurídica,      observadas      as      recomendações
necessárias.   Lei   ng   8.666/93

Vêm    os    autos    da    SECRETARiA        DE    TRABALHo    E    AsisTÊNciA    SociAL    do
Munícipio   de    lcó   af im   de   que   esta   Assessoria   Uurídica   examine   a
minuta  do  Termo  de  Rescisão  Amigável

Trata   o   presente   caso   do   Contrato   Administrativo   n9    19.04.01/2019,
cujo  objeto  é  a  DE  ICÓ/CE,   tendo  como  motivo  da  rescisão  contratual,
o   acordo   entre   LOCAÇÃO   DE   UM   IMOVÉL   LOCALIZADO   NA   RIA   PADRE   VIEIRA,
176,    BAIRR0   BNH,       COM   FINS   DE   FUNCIONAMENTO   DO   SCFV   -BNH   -SERVIÇOS
DE   CONVIVÊNCIA   E    FORTALECIMENTO   DE   VINCULOS,    JUNTO   A   SECRETARIA       DE
TRABALHO    E   ASISTÊNCIA    SOCIAL    DO   MUNICÍPIO    DE    ICÓ/CE,     as    partes,     em
virtude       na       realização       Processo       de       DISPENSA       DE       LICITAÇÃ0
ig.o4.oi/2oig,    e   a   inexistência  de  prejuízo   às   pessoas   da   CoNTRATANTE
e   da   CONTRATADA,   com  fulcro   a   cláusula   11.1   ``b"   do  Contrato.

Prefacialmente    é    preciso    lembrar   que    esta   manifestação    toma    por
base,   exclusivamente,   os  elementos  que  constam,   até  a  presente  data,
nos   autos   do   processo   administrativo   em   epígrafe.    Destarte,    à   luz
dos   artigos   78   e   79   da  Lei   8.666/1.993.

Acerca  do  tema,   a  Lei  n9   8.666/93   assim  dispõe:

Art.      79.     A     rescisão     do     contrato     poderá     ser:
i   -   dete]minada   por   ato   unilateral   e   escrito   da
Administração,   nos  casos   enumerados  nos   incisos   i   a
Xii            e           XVIl           do           artigo            anterior;
ii  -  aJnigável,  por  acordo  entre  as  partes,   reduzida
a   termo  iio  processo  da   licita ão,   desde   que   haja
conveniência             para             a             Admini st ra
iii      -      judicial,      nos      termos      da      legislação;
IV   -(Vetado).    (Redação   dada   pela   Lei   ng   8.883,    de
1994)
§   1g   A   rescisão   administrativa   ou   amigável   deverá
ser  precedida  de  autorização  escrita  e  fundamentada
da  autoridade  competente.    (grifo  nosso)

Da   análise   acima,    tem-se   que,   nos   casos   previstos   nos   incisos   i   a
Xii   e   Xvii   do   art.    78   da   Lei   licitatória   nacional,    é   facultado   à
Achinistração     optar    pela    rescisão    unilateral,     restando     a    via
amigável,   em  qualquer  caso.
Essa    conveniência,    porém,    não    é    arbitrária,    primeiro,    porque    a
contratante,    somente,    pode   realizar   o   que   a   lei   permite;    segundo,
porque   conveniência   não   significa   arbítrio,    liberdade   desenfreada.
No   dizer   de   Hely   Lopes   Meirelles,    o   ato   discricionário   é   aquele
praticado     com     liberdade     de     escolha     de     seu     conteúdo,      do     seu



destinatário,    tendo   em   vista   a   conveniência,    a   oportunidade   e   a
forma          de          sua          realização.          Quer          isto          dizer          que
o   administrador  deve   agir  com  liberdade  de  escolha,   mas   seguindo   os
parâmetros   legais,   pemitindo-se   que   eleja   entre   as   várias   opções   a
que  melhor  se  encaixe  na  lei.
Quer    isto    dizer   que    o    administrador   deve    agir    com   liberdade    de
escolha,   mas   seguindo  os  parâmetros   legais,   permitindo-se  que  ele  já
entre  as  várias  opções  a  que  melhor  se  encaixe  na  lei.
Nessa   verga,    é   suficiente   a   Administração   e   a   contratada   não   mais
desejarem    a    manutenção    do    contrato.    Há    que    se    ressaltar    que    o
ordenamento   jurídico  reclama  que  o  distrato   seja  proveito   só  para  a
Administração,     ou    seja,     o    desprendimento    contratual    trata-se    de
medida  oportuna,   ou  seja,   os  serviços  já  não  são  mais  necessários,   e
que  não  vai  causar  nenhum  dano  ao  erário.
Tais    circunstâncias,     retificadoras    da    conveniência    do    distrato,
estão  no  corpo  do  distrato  de   forma  expressas  no   termo  de   rescisão,
exteriorizando  a  motivação  do  ato.
Dessa    forma,    ressalvando   a   necessidade   da   manifestação   acerca   da
rescisão     amigável     do     Contrato     Administrativo     ng      ig.04.oi/2oig,
SECRETARiA   DE   TRABALHo   E   AsisTÊNciA   SociAL   Do   MUNicípio   DE   icó/CE,    é
juridicamente  viável  a  edição  do  pretendido  ato  administrativo.
Com   efeito,    sabe-se   que   a   conciliação   sempre   é   a   melhor   solução   a
ser  adotada,   observado  o  interesse  da  Administração  Pública.

DA  coNCLusão :
isso    posto,     somos    pela    possibilidade    de    celebração    de    Te]mo    de
Rescisão     Amigável,      observadas     as     recomendações     contidas     neste
Opinativo .

É  o  nosso  parecer.

Icó   -CE,   01  de  Fevereiro  de   20201

ANA   ANGÉLICA   DA   SILVEIRA  NOÜOSA
PROCURADORA   ASSISTENTE   DA   PROCURADORIA

GERAL   DO   MUNICÍPIO   DE   ICÓ
OAB-CE   sob   o   n   30.982
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